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RESUMO

O presente trabalho tem como objectivo contribuir para a reflexdo sobre a organizacdo e
ordenamento do Ensino Superior Militar, face ao quadro legislativo nacional e a criacdo de

um Espaco de Ensino Superior, a nivel europeu.

As alteragdes a introduzir/realizar no Ensino Superior do Exército constitui a questdo central
deste trabalho. Este assunto reveste-se de grande interesse e actualidade, assumindo especial

importancia para o Exército que o considera uma area essencial para o futuro.

Descrevemos a evolucdo das Escolas Superiores Militares, os modelos de formacéo inicial de
oficiais adoptados noutros paises, a formagéo nos estabelecimentos de ensino militar a partir
de 1974 e a adopcédo do sistema binario — universitério e politécnico —, analisamos o quadro
legal vigente e dissertamos sobre o futuro destes estabelecimentos.

Concluimos que, face ao modelo adoptado pelo Exército, tendo presente o quadro legislativo
e as alteracdes que se adivinham em resultado da Declaracdo de Bolonha, ndo esquecendo a
politica de racionalizacdo de meios, e enquanto ndo for criada uma Universidade comum aos
trés Ramos, o Exército deve proceder ao encerramento da Escola Superior Politécnica do
Exército e do Instituto Militar dos Pupilos do Exército — Seccdo do Ensino Superior, passando

a formacao inicial dos oficiais do quadro permanente a realizar-se na Academia Militar.
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“Nao houve forte capitéo
que nao fosse também douto e ciente.”

Luis Vaz de Cam0oes
“Os Lusiadas”, Canto V, Estrofe XCVII

INTRODUCAO

O Ensino Superior no Exército é desenvolvido em quatro estabelecimentos de ensino: 1AEM,
AM, ESPE e IMPE/SES.

O IAEM pratica um ensino de nivel universitario pds-graduacéo e é o estabelecimento de ensino
das Ciéncias Militares que ministra os cursos de promocdo e qualificacdo mais elevados.
Contudo, por ndo possuir um Conselho Cientifico, Corpo Docente compativel e Centro de
Investigacdo, ndo lhe é reconhecido oficialmente o estatuto de estabelecimento de ensino

superior e, como tal, ndo atribui qualquer qualificagcdo académica aos seus formandos.

A AM, ESPE e IMPE/SES, é-lhes reconhecida este estatuto, encontrando-se inseridos no escaldo
Universitario (AM) e Politécnico (ESPE e IMPE/SES).

Destes trés estabelecimentos, s6 a AM e a ESPE tém por missao a formacdo de alunos que, no
final dos cursos, ascendem a categoria de oficiais, alimentando o QP do Exército. O IMPE/SES
contribui indirectamente para este desiderato por via do convenio firmado com a ESPE, sendo o
seu plano de cursos de caracter eminentemente civil, como civis sdo a grande maioria dos seus

alunos.
Resulta daqui que séo objecto deste trabalho a AM e a ESPE.

E vontade do Exército que estes dois estabelecimentos se mantenham inseridos no sistema
educativo nacional. Em resultado desta vontade, associada aos desenvolvimentos que se
verificam na Europa — criacdo de um Espaco de Ensino Superior, com qualidade —, e aos
desenvolvimentos legislativos nacionais, a questdo que levantamos e & qual nos propomos
responder, €: “Que alteracBes sdo necessarias introduzir/realizar no Ensino Superior do
Exeército?”, ndo sem antes nos interrogar-mos sobre se o actual modelo é o mais adequado para a

instituicdo, para a sociedade e para os proprios militares.

Este trabalho resultou do desafio colocado aos alunos do CEM de proporem um tema para o seu
TILD, pelo que entendi situa-lo dentro da minha ultima experiéncia profissional: a de docente na

Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 1
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ESPE. Dai a proposta inicial de abordar o “Ensino Superior Politécnico: Perspectiva e
Prospectiva”, posteriormente alargado para “Ensino Superior no Exército e a ascensdo a

categoria de oficial do quadro permanente; uma visao de futuro”.

E um tema cuja pertinéncia reside no facto de, face aos desenvolvimentos nacionais e europeus,
se estar a discutir a Reforma do Ensino Superior Nacional, do qual o Ensino Superior Militar

constitui um subsistema.

Embora elaborado no enquadramento académico do CEM, conviria que o esforgo a dispender
resultasse numa fonte de informacdo para quem se quiser informar sobre o Ensino Superior
Militar, o qual se integra num ambiente complexo, com desenvolvimentos esperados a
curto/médio prazo, ndo totalmente conhecidos. Daqui nasceu uma preocupacgdo e critério de
utilidade.

Adoptou-se uma metodologia de caracter prospectivo, na dindmica passado-presente-futuro,
abordando os desenvolvimentos do passado para compreender o presente e, face ao quadro
legislativo e seus desenvolvimentos, identificar os desafios e as tendéncias para o futuro. Tudo
em resultado de investigacdo bibliografica e da utilizacdo do método néo directivo.

Os estabelecimentos de ensino militar surgiram a menos de 400 anos. Até meados do séc. XVII,
a simplicidade da guerra e dos meios postos na luta, ndo exigiam dos comandantes grandes
conhecimentos. Assim estes eram forjados na propria guerra onde evidenciavam a sua arte e

aperfeicoavam a sua formagé&o pratica.

A partir desta altura, surgem Escolas de Ensino Superior Militar em Portugal, visto que os
progressos verificados na arte e ciéncia da guerra eram muitos e por isso tornava-se necessario

preparar cientifica e tecnicamente os chefes militares.

Poderemos dizer que estas escolas tinham por missdo formar oficiais para as FA com o fim
especifico da guerra mas ao mesmo tempo oferecer-lhes uma formacao profissional e intelectual
além do desembaraco fisico bem salientes para a época. Alguns cursos que hoje sdo do ambito

civil eram ministrados nas escolas superiores militares.

Com a evolucgédo da sociedade, comecgaram a existir algumas deficiéncias nestes cursos. Alguns

incompletos para comportarem o avango técnico, outros demasiado longos.

Deste modo comecou a ser necessario dissociar o ensino superior civil das escolas superiores

militares.

Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 2
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Os militares sdo cada vez mais canalizados para a sua missdo de seguranca e defesa da Patria,
enquanto que as diferentes especializac¢des e suas vastas aplicagdes sdo acometidas para 0 &mbito
civil.

Desta forma surgem as faculdades civis que ndo sdo mais que determinados ramos

especializados das escolas superiores militares.

Disto damos conta na Evolugdo Historica, em que nos referimos & evolugdo das Escolas
Superiores Militares até a fundacdo da AM, e que constitui a primeira parte do nosso trabalho.

Na segunda parte focamos os modelos de formacdo adoptados em alguns paises europeus e
EUA, por forma a termos presente outras referéncias, que nos permitam fazer uma breve

reflexdo sobre o modelo adoptado em Portugal.

Apo6s um breve enquadramento conceptual, que permitira identificar a organizacdo do nosso
sistema educativo, iremos descrever o processo que permitiu aos EMES' passarem a integrar o
Sistema Educativo Nacional e a conferir o grau académico de “Licenciado” e mais tarde o de

“Bacharel”.

A quinta parte do trabalho consiste numa referéncia ao actual quadro legislativo
(comunitario/europeu e nacional), no que concerne ao Ensino Superior, por forma a que se
possam identificar quais os desafios que se colocam ao Exército relativamente ao actual modelo

de Ensino Superior, 0 que constitui a sexta parte do nosso trabalho.

Face a isto retiraremos algumas conclusfes, as quais irdo contribuir para a apresentagdo de um
conjunto de propostas, tendo em vista contribuir para uma definicdo do Ensino Superior no

Exército no futuro.

Pelo facto da ESSM, também ela reconhecida como estabelecimento de ensino superior, servir 0s
trés Ramos das FA e ndo s6 o Exército, a par do facto de ndo ministrar formacéo inicial que
permita 0 acesso a categoria de oficial do QP, ndo sera objecto deste estudo. Da mesma forma,
por transcender o Exército, ndo nos iremos debrucar sobre as consequéncias, ou possiveis
consequéncias, que, em resultado das propostas a apresentar, possam incidir sobre 0s cursos da
GNR, frequentados na AM e ESPE.

! Usamos a designacgéo contida nos DL n.° 48/86 e DL 88/2001, tendo presente que pelo DL n.° 50/93, a AM e a
ESPE sédo estabelecimentos de ensino militar e o IMPE é um estabelecimento militar de ensino.
Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 3
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CAPITULO | - EVOLUCAO DAS ESCOLAS SUPERIORES MILITARES

I.1. Até a fundacgdo da Escola do Exército

Remonta a 1641 a primeira escola de ensino militar em Portugal, destinada a formar oficiais
para o Exército. E neste ano que, por Decreto de 13 de Maio, assinado por D. Jodo 1V, foi
cometido ao Cosmografo-Mor do Reino, Luis Serrdo Pimentel, engenheiro de meéritos

reconhecidos?, o cargo de ensinar "Artilharia e Esquadria”.

E ainda este lente que, passados seis anos®, funda na Corte a primeira "Aula de Fortificacdo
e Arquitectura Militar”, com o objectivo de “formar oficiais capazes ndo so6 de fazerem
estudo da implementacdo e desenho das fortificagdes das pracas de guerra ... mas também
de dirigirem os trabalhos de cerco e ataque &s Pragcas fortificadas ...”*. E nesta Aula que,
com uma preparacdo de base cientifica e técnica, obtida em territério nacional, se formam os
primeiros engenheiros e artilheiros militares®. Até aqui, os conhecimentos necessérios a
artilharia e arquitectura militar eram ensinados pelos jesuitas ou tinham de ser aprendidos no
estrangeiro, de onde vinham os engenheiros recrutados para efectuar trabalhos nas

fortificacGes ou em obras do mesmo género.

A partir de 1651° esta Aula passa a ser conhecida e designada por “Academia Militar da

Corte”, sem que haja Decreto Real nesse sentido.

Nos reinados de D. José (1750-1777) e de D. Maria | (1777-1786) é dado grande impulso ao

ensino militar, instituindo-se ou reformando-se varios estabelecimentos cientificos.

E deste periodo o “Real Colégio dos Nobres”, da iniciativa do Conde Schaumburg-Lippe,
criado em 7 de Marco de 1761, destinado a formar oficiais de Infantaria e Cavalaria,

alargando o ensino superior militar a todas as armas.

2 Maria Carrilho, Forcas Armadas e Mudanca Politica em Portugal no Séc. XX — Para uma explicacdo socioldgica

do papel dos militares, pg. 128.
® Por Decreto de 13 de Julho de 1647.
* Dorbalino dos Santos Martins (Capit&o), A Academia Militar — Cadernos de Histria Militar N.° 2, pg. 3.

> Anténio M. Rosas Leitdo (Coronel), O Ensino Superior Militar e 0s seus Planos de Estudo, pg. 270.

® Idem, pg. 271, indica a data de 1752.
Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 4
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Em 1779, por Decreto de 5 de Agosto, firmado por D. Maria | foi instituida a “Academia
Real de Marinha”, onde os candidatos a oficiais de engenharia e artilharia faziam durante
dois anos, os preparatorios para a “Academia Militar da Corte”, e os candidatos a oficiais de
Infantaria e Cavalaria, faziam os preparatérios em um ano, antes de ingressarem no “Real

Colégio dos Nobres”.

Na sequéncia das invasbes francesas e ap6s longas “reindivica¢fes do corpo docente da
Academia Real de Fortificacdo, Artilharia e Desenho, no sentido de actualizar o ensino

! 580 criadas em

militar e conceder maior atencdo a preparacdo dos oficiais portugueses
substituicdo desta Academia a “Escola do Exército”, em 12 de Janeiro de 1837 e a “Escola
Politécnica”, que substituiu a “Academia Real da Marinha”, em 11 de Janeiro de 1837,
sendo que a Escola Politécnica de Lisboa, de acordo com o artigo 1° do Decreto que a
institui, tem como “fim principal de habilitar Alumnos com os conhecimentos necessarios
para seguirem os differentes Cursos das Escolas de apllicacdo do Exercito, e da Marinha;
offerecendo ao mesmo tempo os meios de propagar a instruccdo geral superior, e de

adquirir a subsidiaria para outras profissées scientificas™®.

1.2. Escola do Exército (1837-1911)

A instalacdo da Escola do Exército constitui “um momento fundamental na historia do
Exército portugués, marcando o inicio da moderna organizagdo militar do nosso pais que
implicava uma definicdo da carreira das armas no sentido da profissionalizacdo do corpo

de Oficiais™®.

A organizacao dos cursos professados na Escola do Exeército era a seguinte:
- Curso de Engenharia Militar e Artilharia (3 anos);

- CEM (2 anos);

- Curso de Cavalaria e Infantaria (1 ano);

- Curso de Engenharia Civil (2 anos).

Aparece assim um curso civil numa instituicdo militar o que, “apesar de parecer uma

anomalia institucional estava associada a prestacao de servico que 0s engenheiros militares

entdo desempenhavam na direcgo das obras pUblicas™°.

’ Maria Carrilho, op. cit. (2), pg. 129.
® Decreto publicado na Ordem do Exército n.° 5, de 20 de Janeiro de 1837, pg. 4.
¥ Maria Carrilho, op. cit. (2), pp. 129-130.

19 Anténio M. Rosas Leitdo (Coronel), op. cit. (5), pg. 285.
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A organizacao deste curso além de apresentar uma vantagem econdémica decorrente do evitar
a construcdo de uma outra escola especial para o seu ensino, justificava-se porque os oficiais
da arma de Engenharia eram empregues nas obras publicas e das necessidades da instrucéo
desta arma tornar indispensavel um ensino desenvolvido das ciéncias de construcdo,

aplicados igualmente na Engenharia Civil.

Os candidatos a Escola do Exército para serem admitidos tinham que frequentar o curso
preparatério do curso ou arma que propunham servir, 0s quais tinham lugar na Escola

Politécnica.

A Escola do Exército funcionou normalmente até ao ano de 1863. Nesse ano, em 23 de
Dezembro, o entdo ministro da guerra Visconde S& da Bandeira decretou a sua
reorganizacao, tendo em vista “ajustar o seu ensino as exigéncias do desenvolvimento

cientifico e tecnolégico™.

Em 1873, os cursos de Engenharia Militar e Artilharia diferenciam-se e os cursos de

Infantaria e Cavalaria passaram a ter uma duracédo de dois anos.

Numa nova reorganizagdo da Escola, em 1892, foi criado o curso de Engenharia de Minas
com a duracéo de dois anos, justificado pela necessidade de desenvolver as fontes de riqueza

nacional. O curso de Artilharia passou a ter a duracdo de dois anos.

Em 1894 verifica-se uma segunda reorganizacdo, que sofre algumas alteragdes em 1897,
onde se estabelece que “a Escola do Exército era o estabelecimento de instrugdo superior
especialmente destinado ao ensino das Ciéncias Militares e de Engenharia Civil e de
Minas™2. Os preparatérios passam a ser iguais para todos os alunos, o que permite que a
partir de 1896 se constitua um Curso Geral, que passa a constituir o 1° ano, apds o que se
procede a escolha das armas. Pode considerar-se esta reorganizacdo como “fundamental no

processo de profissionalizacdo do Corpo de Oficiais portugués™®.

Nos ultimos anos da monarquia, 0 acesso a carreira das armas e a categoria de oficial

passava pelos cursos da Escola do Exército (directamente) ou a partir da classe de sargentos.

11 Anténio M. Rosas Leitdo (Coronel), op. cit. (5), pg. 286.
12 |dem, pp. 288-289.

3 Maria Carrilho, op. cit. (2), pg. 131.
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1.3. Reforma apds a implantacdo da Republica

Com a implantacdo da Republica, todas as institui¢cbes sofreram profundas alteragdes, a isso
ndo escapando a instituicdo militar. A Escola do Exército foi entdo modificada de modo a

corresponder as novas exigéncias do Exército e as necessidades do ensino.

Por Decreto referendado pelo Governo Provisorio e datado de 25 de Maio de 1911, era
organizada a "Escola de Guerra”, com a missdo de “... instruir, educar e preparar 0s
officiaes de carreira, aquelles que teem de ser os instructores e educadores dos quadros que

h&o-de emmoldurar a grande massa da nacéo, em unidades de combate™*.

De acordo com a Lei Organica do Exército entdo decretada, a Escola de Guerra passou a
professar exclusivamente cursos militares e 0 acesso dos sargentos a categoria de oficial,
obrigava a frequéncia de um curso na Escola de Guerra, por haver vantagem “de «unidade

de origem» do Corpo de Oficiais™.

E criado o curso de Administracdo Militar, sendo suprimido o curso de Engenharia Civil,
assim como se produziram profundas modificagdes no curso da Arma de Engenharia Militar,

para que formasse apenas engenheiros militares.

Os cursos que se dissociaram da Escola do Exercito, passaram a ser ministrados num
estabelecimento de ensino superior civil, criado pelo decreto de 23 de Maio de 1911, o

“Instituto Superior Técnico”.

Na Universidade de Lisboa passa a existir a Faculdade de Ciéncias da Universidade de
Lisboa em vez da Escola Politécnica, compreendendo as ciéncias matematicas, fisico-

quimicas e historico-naturais.

No Porto sucedeu outro tanto, dando a Academia Politécnica origem a duas Faculdades: a
Faculdade de Ciéncias e a Faculdade Técnica, que forma engenheiros de diversas

especialidades.

Cabera aqui referir outras areas em que o Ensino Superior Militar surge como precursor de
Escolas Superiores Civis como é o caso da Escola Superior de Medicina Veterinaria que
teve a sua origem, em 1830, ano da publicacdo do alvara que criou a Escola Veterinaria

Militar, destinada a preparacdo de veterinarios para 0 Exército. Esta Escola é incorporada,

4 Ordem do Exército n.° 12, de 27 de Maio de 1911, pg. 807.

1> Maria Carrilho, op. cit. (2), pg. 235.
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em 1852, no Instituto Agricola que, em 1864, da origem ao Instituto Geral de Agricultura,

com duas seccdes distintas: Agronomia e Veterinéria.

Em 12 de Dezembro de 1910, da Seccdo de Agronomia nasce o actual Instituto Superior de
Agronomia e da Seccdo de Veterinaria surge a Escola de Medicina que, em 1918, passa a

chamar-se Escola Superior de Medicina Veterinaria.

Também no &mbito da Farmécia convird referir que até 1902 a formacdo dos farmacéuticos
passava essencialmente pelo ambito militar. Assim, em 1713, com a nomeagéo de Leonardo
da Costa de Almeida para boticario do Hospital do Castelo de S. Jorge da-se origem a

Farmécia Militar Portuguesa®®.

Com o decreto de 10 de Maio de 1919 a Escola de Guerra passa a denominar-se “Escola
Militar”. O CEM, Infantaria, Cavalaria e Administracdo Militar, passa a ter duragédo de trés

anos, e a Engenharia e Artilharia quatro anos.
A partir de 1925, o CEM passa a ser ministrado na “Escola Central de Oficiais”.

Em 1940 é recuperada a designacdo de Escola do Exército, sendo estabelecida uma nova
organizac&o orientada para a reducdo da duracdo dos cursos, por razdes economicistas. E
criado o curso de Aeronautica e ao curso de Engenharia sdo suprimidas as matérias nao
necessarias ao desempenho de engenheiro militar, pelo que o seu curriculo é diferente do

curso de Engenharia Civil.

Em 1959 nova alteracdo no nome do estabelecimento militar, que assume a designacao que
ainda hoje mantém: AM. Associada a esta alteracdo estd o proposito de, em resultado das
licOes retiradas da Il GG e aos desenvolvimentos tecnoldgicos e doutrinarios, reunir num sé

estabelecimento de ensino a preparacdo dos oficiais dos trés Ramos das FA.

Com esta projectada integragéo, foi criado um plano de estudos em que o primeiro ano era
comum &s diferentes armas e servicos'’, do Exército e da Forca Aérea, sendo projectado
para aplicacdo a Marinha, no que se pode classificar como “embrido” da frustrada Proposta
de Lei n.° 281/VII, de Maio de 1999, que projectava criar uma UFA.

1° José A. Damas Méra (Coronel), Laboratério Militar de Produtos Quimicos e Farmacéuticos, pg. 10.

7 Infantaria, Artilharia, Cavalaria, Transmissdes, Engenharia Militar (Exército e Forca Aérea), Engenharia
Electrotécnica Militar (Exército e Forca Aérea), Engenharia Mecanica Militar (Exército e Forca Aérea),

Administracdo Militar, Aeronautica Militar e Engenharia Aeronautica Militar.
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CAPITULO Il - MODELOS DE FORMACAO EXISTENTES

11.1. Generalidades

Verificamos no capitulo anterior que a origem do ensino militar em Portugal se reporta ao
periodo da Restauracdo, em que havia uma premente necessidade de quadros fieis a

manutencdo da soberania nacional.

A formagdo dos oficiais teve, desde o inicio, um cariz cientifico, de nivel superior,
caracteristica que enformou todas as escolas militares até aos nossos dias, em que a formacao
ministrada se inscreve no Ensino Superior — Universitario e Politécnico —, através da AM e da
ESPE.

Importa ver agora que modelos foram adoptados por outros exeércitos, verificar se ha, ou néo,

pontos em comum e efectuar uma breve reflexéo.
11.2. Escolas de Formacéo de Oficiais

N&o existe um modelo Unico de Escola para ministrar a formacao que possibilite 0 acesso a
categoria de oficial do QP. Pelo contrario, os modelos s&o diversos, encontrando-se contudo

semelhancas entre alguns paises.

Para melhor entendermos esta diversidade, vamos referir-nos a estas Escolas, debrucando-
nos sobre a natureza da Formacdo Académica que ministram, bem como sob o tipo de

Formagéo Militar ministrada.

No que concerne a Formacdo Académica, esta varia entre a auséncia de habilitacdo com um
grau académico, até a habilitacdo com licenciatura. Nestes casos, a licenciatura pode ter, ou
ndo, equivaléncia civil, havendo escolas que comportam as duas situacdes: a determinados
cursos conferem um grau com equivaléncia civil e a outros esse grau é atribuido sem que lhe

corresponda a equivaléncia referida.

No que diz respeito a formacao militar, passa-se uma situagdo em tudo anéloga. H& escolas
que ndo a consideram, pelo que ndo é incluida nos curriculos dos cursos, e outras que

incluindo-a nos curriculos, visam aspectos distintos: de natureza comportamental, umas, de

formagéo técnico-tactica, outras.
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Para ilustrar esta situagdo vamo-nos socorrer de algumas escolas*®, que abarcam o leque de

situagdes referido.

Alemanha - Universidade das Forcas Armadas Federais de Hamburgo (UniBwH) e
Munique (UniBwM)

A formacdo academica ministrada confere o grau de licenciatura, com equivaléncia civil, a
todos os alunos que frequentam a Universidade, independentemente da arma a que se
destinam. Nao existe uma relagcdo entre Arma/Servico e a licenciatura a frequentar — excepto
aos que se destinam a arma de Engenharia —, a qual so é restringida pela quantidade de
cursos disponibilizados pela Universidade, que vao desde as ciéncias humanas as ciéncias
exactas. Os cursos tém a duracdo de dez trimestres’® e a admissdo est4 restringida a
individuos com o 12° ano de escolaridade e com o servico militar cumprido, pelo que a

formac&o militar ndo é considerada no curriculo.

A frequéncia do curso € feita trajando a civil e o Corpo Docente é, na sua totalidade, civil.

Durante a sua frequéncia ndo é permitida a reprovacdo em qualquer dos anos.

A Universidade depende do Ministério da Defesa e cerca de dois tercos dos oficiais
abandonam as FA ao fim de 12 anos de servico®, periodo coincidente com o fim do contrato

estabelecido com as FA. O terco restante passa a integrar o QP.

Reino Unido — Royal Military Academy at Sandhurst

A admissdo a Academia ¢ facultada a individuos com o 12° ano de escolaridade, bem como
a individuos ja detentores de uma licenciatura civil, os quais constituem o grosso dos alunos

admitidos.

Os cursos tém a duragdo de quarenta e quatro semanas, ao longo das quais € ministrada

exclusivamente formacao militar — comportamental e técnico-tactica.

A diferenca entre o ser-se ou nao possuidor de um grau académico reflecte-se na progressao
na carreira, onde os ndo detentores de licenciatura demoram mais cinco anos a atingir o

posto de capitéo.

18 Carlos Branco (TCor), Repensando a Escola de Oficiais, pp. 1-2; Alunos do CEM 2000/2002: Maj Mark Jeffris
(EUA), Maj Chris Luckam (Reino Unido), Maj George Martinez (Franga); Alunos do CEM 2001/2003: Maj
Pfeifer (RFA), Maj Carella (Italia) e Comandante Cabrero (Espanha).

19 Os mesmos cursos ministrados nas Universidades civis organizam-se em cadeiras Semestrais.

20 A situacBes em que tal é possivel ao fim de oito anos e outras, os pilotos-aviadores, ao fim de quinze anos.
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Franca — Ecole Spéciale Militaire de Saint-Cyr

Em Franga, o acesso a carreira de oficial do QP ndo é exclusivo de Saint-Cyr, podendo ser
obtido por outras vias, a semelhanga do que se verifica em Portugal.

Em Saint-Cyr a formacdo académica coabita com a formacdo militar, ndo conferindo,

contudo, qualquer grau académico de nivel superior.

EUA - United States Military Academy West Point

Nos EUA sdo varias as Escolas que permitem o aceso a categoria de oficial do QP. De todas
elas, a mais emblematica € a de West Point. Aqui, a formacdo académica é ministrada a par
de formacdo militar, conferindo no final um grau académico com equivaléncia civil. Um
largo nimero de oficiais, em determinada altura, trocam a carreira das armas por uma

carreira civil.

Cerca de metade dos oficiais oriundos desta Academia frequentam o CEM americano,
condicdo essencial para a progressao na carreira, 0 que constitui um indicador para a tomada

de decisao.

Espanha — Academia General Militar de Zaragoca

Para aceder a categoria de oficial do QP ¢ obrigatorio passar por esta Academia. Os oficiais
das armas e servicos obtém uma licenciatura sem equivaléncia civil (excepto o0s
“engenheiros”) ao fim de cinco anos. A par da formacdo académica, recebem ainda

formacao militar - de natureza comportamental e técnico-téctica.

Os oficiais oriundos de sargentos frequentam aqui um dos dois anos de formacdo a que sao
sujeitos, ndo recebendo qualquer grau académico. Mantém, os oriundos das armas, a ligacao

a arma de origem. Os outros, passam aos quadros técnicos.

Os oficiais ja licenciados, admitidos por concurso, frequentam a Academia cerca de um ano
escolar, onde recebem formacao militar.

Itdlia — Academia Militar de Modena

A frequéncia da Academia, durante cinco anos, confere um grau académico, licenciado em

Estratégia, com equivaléncia civil.

A par da formacdo académica, os alunos sdo também sujeitos a formacgdo militar, de

natureza comportamental e técnico-tactica.
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O acesso a categoria de oficial do QP é também permitida a sargentos, que frequentam,
numa outra escola, um curso de cerca de seis meses, a que ndo corresponde qualquer grau

académico, destinando-se aos quadros técnicos.

Portugal - AM e ESPE

Em Portugal, a ascensao & categoria de oficial do QP pode ser feita por duas vias: AM e
ESPE.

Quer uma quer outra conferem graus académicos em resultado da formacdo ministrada. A
par da formacdo académica € também ministrada formacdo militar, de natureza

comportamental e técnico-tactica.

Na AM? os alunos dos cursos de Infantaria, Artilharia, Cavalaria e Administragdo Militar,
obtém o grau de licenciado em Ciéncias Militares, o qual ndo tem equivaléncia civil. Ja os
restantes cursos, Transmissdes, Engenharia, Servico de Material e Servigo de Saude, obtém
uma licenciatura com equivaléncia civil, conferida pela AM, a excepcdo do Servico de

Salde, a qual é conferida pelas Faculdades onde os cursos sdo frequentados.

A Formacdo Militar € ministrada de uma forma bipartida pelo Corpo de Alunos

(componente comportamental) e Direc¢do de Ensino (componente técnico-tactica).

Na ESPE® os alunos obtém o grau de bacharel em Ciéncias Militares, o qual ndo tem
equivaléncia civil®. A Formagdo Militar é ministrada de uma forma bipartida pelo Corpo de

Alunos* e Direcgdo de Ensino, incidindo fundamentalmente na componente técnico-tactica.

Verifica-se assim que a grande maioria dos oficiais possui um grau académico -
Licenciatura ou Bacharelato —, em resultado da sua obtencdo durante a formacédo nas Escolas
Militares, ou obtida antes do seu ingresso. A excepg¢do é a Franga onde a AM néo confere

graus académicos e o Reino Unido. Contudo, este dltimo ndo conferindo grau académico,

21 C.f. Anexo B — Cursos ministrados na AM.

22 C.f. Anexo C — Cursos ministrados na ESPE.

2 Os alunos dos CTM de Manutengdo de Transmissdes e de Manutencdo de Material, frequentam, nos dois
primeiros anos, os cursos de Engenharia Electrotécnica e Engenharia Mecanica, respectivamente, no IMPE/SES.
O mesmo se passa com os alunos do CTM de Exploracdo das Transmissdes, 0s quais frequentam o 1° ano do
Curso de Engenharia Electrotécnica no mesmo Instituto. Na ESPE fazem os restantes anos (um ou dois conforme
0s cursos) e recebem formacao militar durante os trés anos de duracgao do curso.

24 0 Corpo de Alunos é constituido somente por uma Companhia de Alunos, sendo a formag&o militar “assumida”

pelo Comandante de Companhia, através da Instrugdo do Corpo de Alunos.
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recruta a quase totalidade dos seus alunos entre individuos com licenciatura obtida numa

Universidade civil.

Verifica-se ainda que os paises da Europa do Sul apresentam modelos idénticos: concedem
licenciaturas sem equivaléncia civil, aos oficiais das armas (Portugal e Espanha), e

licenciaturas com equivaléncia civil aos oficiais das “engenharias”.

11.3. Breve reflexao

O exército profissional surge na sequéncia da Revolucdo Francesa e com ele o militar
profissional passa a ser o “interlocutor privilegiado no relacionamento dos militares com a
sociedade”.® Comegca a tomar corpo a ideia do controlo civil sobre a instituicio militar e,
para lutar, os militares “necessitam” de causas moralmente justas para além de sentimentos
nacionalistas, 0 que na actualidade, se apresenta sedimentado e bem evidente, nos estados

democraticos.

Com Max Weber e Janowitz*® nasceu a ideia de uma convergéncia da sociedade militar com
a sociedade envolvente, eshatendo caracteristicas particulares da instituicdo militar, como
componente da sociedade. Nesta perspectiva, a profisséo militar colocar-se-ia como
qualquer outra, no campo do mercado de emprego, funcionando as FA como uma empresa.
Verificou-se que essas teses ndo tinham cabimento na prética e realidade militar. Moskos®’
introduziu a hipotese pluralista para resolver a polémica divergéncia-convergéncia entre FA

e sociedade civil, contrapondo as nogdes de instituicdo e ocupacao.

E indubitavel que o servico militar tem tido sempre para os seus “profissionais”, fortes
caracteristicas institucionais, com uma forte componente de responsabilidade ética, grandes
exigéncias de sacrificio pessoal e disponibilidade total, que se enquadram mal no perfil de
uma profissdo, no comum sentido do termo?®. Esse modelo profissional de tipo institucional
tem sido posto em contraste com o chamado tipo ocupacional, mais baseado em principios
de mercado, com mais vincada prioridade dos interesses pessoais e, sem duvida, com
incidéncia evidente nalguns profissionais militares, mais de cariz técnico e de apoio aos

militares combatentes, como os médicos e enfermeiros.

2> Baptista e Silva (Coronel), Os militares e a Sociedade, pg. 5.

% Autor das obras, The professional soldier, e Military Institutions and Coercion in the Developing Nations.

21 Autor da obra, The Military: more than just a job?.

%8 Aranda Pinheiro (Coronel), Tendéncias dos militares do quadro permanente — profissional ou ocupacional, pp. 17-

19.
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Pode-se afirmar que o Exército tem procurado evitar as consequéncias organizativas do
modelo ocupacional, mas sem ter deixado de ceder por vezes aos imperativos ocupacionais,

de que, uma vez mais, sdo exemplo os médicos e enfermeiros militares.

E 6bvio que o modelo plural, misto, de Moskos, é o que vem constituindo a solug&o para os

exércitos modernos.

A profissionalizacdo do Exército choca com a concepg¢do institucional, levando a que a
componente ocupacional assuma um papel superior & institucional. E 0 que acontece nos
EUA e Alemanha, razdo pela qual, em determinada fase da carreira, os militares trocam a
carreira das armas por uma actividade civil. Dai o facto de os cursos que ministram nas suas

“Academias” terem uma equivaléncia civil.

Caminhando o nosso Exército para a profissionalizacdo, a par do facto do Exército
necessitar, regularmente, de oficiais com formacao especifica em Psicologia, Sociologia,
Engenharia Informatica, Engenharia Geogréafica e Educacao Fisica, que obtém apos dez anos
de formag&o®, permite-nos questionar se o actual modelo é o mais adequado, bem como se a
licenciatura em Ciéncias Militares ¢ a mais adequada aos interesses da Instituicdo, da
sociedade e dos militares. Porque ndo considerar extensivo a todos os alunos o modelo
aplicado ao Servico de Saide®: os alunos frequentam as aulas nas faculdades, em cursos
com interesse para 0 Exército, independentemente da arma® de destino, ministrando a AM a
formac&o militar, com a vantagem de:

- se extinguir um EMES - a ESPE;

- haver uma origem comum de todos os oficiais;

- haver uma formagéo com equivaléncia civil de todos os oficiais, com possibilidade de

saidas laterais, permitindo uma mais fécil gestdo dos Recursos Humanos.

Contudo, é vontade do Exército que a AM e a ESPE continuem a ser EMES, pelo que nos
vamos debrucar sobre esta decisdo, ficando em aberto a possibilidade de adopc¢édo de outro

modelo.

2% Os cinco anos da AM, para ingressar no QP, mais os cinco anos de frequéncia curricular na Universidade.
%0 Tal necessita de estudos aprofundados sobre as implicacdes financeiras.

%1 Os de Infantaria, Artilharia e Cavalaria.
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CAPITULO 11l - ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL

I11. 1. Organizagéo do sistema educativo

O sistema educativo nacional encontra-se regulamentado através da Lei n.° 46/86, de 14 de
Outubro — Lei de Bases do Sistema Educativo que o define como “o conjunto de meios pelo
qual se concretiza o direito a educacdo, que se exprime pela garantia de uma permanente
accdo formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o
progresso social e a democratizagdo da sociedade™?. O seu desenvolvimento ndo é um
exclusivo de instituicdes ou entidades publicas, podendo ser “partilhada” por instituicdes e
entidades particulares e cooperativas (n.° 3, art.° 1°). Ao Ministério da Educacdo cabe a
coordenacdo da politica a ser seguida por estas instituicdes e entidades, a qual deve obedecer
a um conjunto de Principios gerais (art.° 2°) e organizativos (art.° 3°), permitindo-nos
destacar que deve “contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforco da
fidelidade & matriz histérica de Portugal ...”**, bem como, “desenvolver a capacidade para
o trabalho e proporcionar, com base numa sélida formacéo geral, uma formacao especifica
para a ocupacdo de um justo lugar na vida activa que permita ao individuo prestar o seu
contributo ao progresso da sociedade em consonancia com 0s seus interesses, capacidades

e vocagao™®,

O sistema educativo encontra-se organizado em trés patamares distintos, como distintos sao
0s objectivos que perseguem. Assim, ele compreende a educacdo pré-escolar, escolar e

extra-escolar.

A educacdo pré-escolar inicia-se a partir dos trés anos de idade, desenvolvendo-se até aos
seis, enquanto que a educacdo extra-escolar visa possibilitar “a cada individuo aumentar os
seus conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, em complemento da formacao

135

escolar ou em suprimento da sua caréncia””® para, entre outras coisas, eliminar o

analfabetismo literal e funcional.

% N.L2, arte 10

% Alinea a), art.® 3°,

% Alinea e), artigo 3°.

% Artigo 23°.
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A educacdo escolar articula-se em trés niveis, denominados de ensino basico, secundario e
superior, abrangendo ainda algumas modalidades especiais.*® E na educacéo escolar que se
situa 0 &mbito do nosso trabalho, articulando-se o ensino superior em ensino universitario e

politécnico, que se distinguem por terem objectivos distintos.

I11. 2. Objectivos e graus académicos

O ensino universitario “visa assegurar uma sélida preparacgdo cientifica e cultural”, para
além de “uma formacé&o técnica que habilite para o exercicio de actividades profissionais e
culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepcéo, de inovacédo e de

analise critica”™’.

O ensino politécnico, “visa proporcionar uma sélida formacéo cultural e técnica de nivel
superior, desenvolver a capacidade de inovacdo e de andlise critica e ministrar
conhecimentos cientificos de indole tedrica e pratica e as suas aplicacBes com vista ao

exercicio de actividades profissionais”®®,

Face a estes objectivos, de cariz diferente, infere-se que o Ensino Superior tem dois tipos de
vocacao diferente, em que a Universidade parte do saber para o saber fazer, enquanto que no

Politécnico ha uma coincidéncia do saber, do saber fazer e do fazer.

Da frequéncia, com aproveitamento, do ensino superior podem ser obtidos quatro graus

académicos: bacharel, licenciado, mestre e doutor (ver Anexo A-2, A-4, A-6 e A-7).

Os dois primeiros graus académicos podem ser obtidos através da frequéncia quer do ensino
universitario, quer do ensino politécnico. Ao ensino universitario esta reservado a atribuicéo
dos dois ultimos graus académicos — mestre e doutor —, sendo que este ultimo constitui o

grau mais elevado conferido no sistema educativo.

O esforgo, em termos temporais, para a obtencdo dos dois primeiros graus varia entre trés
anos para um bacharelato (podendo ter uma duracdo inferior em um, ou dois semestres) e

quatro anos para uma licenciatura (podendo ter mais um a quatro semestres).

% C.f. Anexo D - Sistema Educativo e Formativo.

% Artigo 11°, 3.

% Artigo 11°, 4.
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I11. 3. Estabelecimentos e processos de selec¢ao

A frequéncia e obtencdo dos graus académicos tém lugar nos estabelecimentos de ensino
superior designados por:

universidades;

escolas universitarias ndo integradas™;

institutos politécnicos;

escolas superiores politécnicas ndo integradas.

Os dois primeiros estabelecimentos destinam-se ao ensino universitario, organizado-se as

universidades em unidades organicas - faculdades, institutos, escolas e departamentos.

Os dois seguintes constituem os locais onde é ministrado o ensino politécnico, organizando-

se os institutos politécnicos em unidades organicas — escolas politécnicas.

Estes estabelecimentos sdo competentes para seleccionar e seriar os candidatos que
pretendem ingressar num determinado curso, desde que obedecam a um conjunto de
principios estabelecidos®®, onde se inclui a obrigatoriedade destes candidatos serem
possuidores do 12° ano de escolaridade e a sua classificacdo final do ensino secundario ser

obrigatoriamente considerada.

% Que podem ser designados de institutos universitarios.
0 |ei n.2115/97, art.® 12°,
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CAPITULO IV - AFORMACAO NOS EMES A PARTIR DE 1974

IV.1. Reforma do Ensino Superior Militar

Logo apods a Revolucdo, comecou a pensar-se na Reforma do Ensino Superior Militar.
Existiam na altura dois estabelecimentos de ensino com caracteristicas universitarias
destinados & formacdo de oficiais dos quadros permanentes: a EN, para a Armada, e a AM,
para o Exército e a Forca Aérea.

Dos cursos ministrados na AM, sé os referentes a Engenharia conferiam grau académico

de licenciado, por equivaléncia &s licenciaturas do Instituto Superior Técnico™.

E ento criado um grupo de trabalho, que no relatério elaborado aponta para:

“- A manutencdo do nivel universitario dos cursos e a inser¢do no conjunto do ensino
superior nacional, mantendo autonomia formal em relacdo ao MEC;

- O enriquecimento dos cursos, nao s6 no aumento das cadeiras de indole universitaria,
mas também na criteriosa escolha das mesmas, por forma a dar a preparagéo do futuro
oficial um cunho humanistico, que entdo nédo possuia;

- O grau de licenciado em ciéncias militares para todos os cursos.”*.

Consideravam ainda que devia haver uma formacdo comum nas cadeiras universitarias de
base, durante dois a trés anos, e uma faculdade por cada ramo (onde seria ministrada a
formacdo especifica). Em resultado deste novo “esquema” esperava-se que o0s oficiais
experimentassem uma integracdo mais facil, caso abandonassem a carreiras das armas,
permitindo ainda um esbatimento da dicotomia sector militar - sector civil. Tal ia de

encontro a intencéo da reforma de 1959.

A questdo do Ensino Militar recebeu novo impulso em Julho de 1976, com a promocdo de
um coloéquio na AM subordinado ao tema “Ensino Militar Superior” onde, entre outras

personalidades civis e militares, foram conferencistas o Ten Cor Inf C/CCEM Arnaldo

A AM ministrava os cursos de Engenharia Civil, Engenharia Electrotécnica e Engenharia Mecanica, os quais
eram também frequentados por alunos civis, em regime de externato. No ano lectivo 1974/75, o ndmero destes

alunos ascendia a 126.

*2 José Baptista Alves (Coronel), A Formacio Base nas Academias Militares, pg. B-20.
Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 18



%?_ O Ensino Superior no Exército e a ascensao a categoria de oficial do quadro permanente: uma visao de futuro.

Manuel de Medeiros Ferreira®, com o tema “Factores da Evolugdo do Ensino Militar
Superior”, Cor PilAv Narciso Mendes Dias*, com o tema “Factores Determinantes na
Evolucdo do Ensino Militar Superior” e o Cor Inf Antonio da Silva Oso6rio Soares
Carneiro®™, com o tema “Objectivos do Ensino Militar Superior e Fungdes da Academia
Militar”, os quais se encontram publicados na Revista “Nacdo e Defesa”, n. 2, de
Novembro de 1976.

Como factores determinantes na evolugdo do ensino militar superior foram identificados:

- a politica superiormente tracada (nomeadamente a constituicio em vigor e as leis
promulgadas com influéncia sobre as FA);

- a estrutura econodmica e social existente;

- 0 nivel cultural e educacional do pais e das FA,

- as motivacles que conduzem os jovens a escolher a carreira militar e, mais ainda, as
razdes da diminuicdo cada vez maior daquelas motivacoes;

- 0 estado actual e a evolucdo provavel dos conhecimentos humanos de toda a ordem;

- a necessidade duma cooperacdo cada vez maior entre 0os ramos das FA, em todos 0s
niveis e em todos 0s campos;

- 0S Cursos civis que possam satisfazer, em parte, as necessidades das FA e, por outro lado,
0S Cursos civis que possam ser ministrados nos estabelecimentos militares de ensino;

- as estruturas actuais desses estabelecimentos, ndo como factor rigidamente determinante,
mas unicamente como realidade que ndo parece poder ser invocada;

- as disponibilidades financeiras superiormente concedidas, embora estas devam ser mais

limitativas da quantidade do que da qualidade.

Foi ainda reconhecida, pelo Ten Cor Medeiros Ferreira, a necessidade de ministrar aos
futuros oficiais uma formacdo humanistica, técnico-cientifica e técnico-militar*®, ao

mesmo tempo que defendia a criacdo de uma “Academia Geral das Forcas Armadas™®’.

O Cor Mendes Dias considerou que as cadeiras deveriam ser tanto quanto possivel

equivalentes, pois que “assim qualquer oficial podera depois, pelo seu esfor¢o ou pelas

*3 Mais tarde atingiu o posto de Major-General.

* A época Director da Escola Superior da Forca Aérea e , mais tarde, Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea.

*® Que veio a desempenhar a funcio de Chefe do Estado-Maior General das Forcas Armadas, ap6s ter sido candidato
& Presidéncia da Republica.

*¢ Medeiros Ferreira (Tenente Coronel), Factores da Evolucéo do Ensino Militar Superior, pg. 151.

" 1dem, pg. 150.
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facilidades que a organizacdo lhe der, que nisso também pode estar interessada,

completar um curso civil™*.

Por seu lado o Cor Soares Carneiro considerava que “a Academia Militar pertence:
ministrar uma formacao técnica-cientifica e humanistica de nivel superior, por forma a
facultar aos futuros oficiais as bases de conhecimento e cultura indispensaveis ao

exercicio da profissdo e & dignificacdo da funcdo militar ...”*.

Na sequéncia destes desenvolvimentos e a partir do ano lectivo 1977/78, os cursos da AM

passaram a ter a duracdo de cinco anos.
IV. 2. A Integracdo dos EMES no Ensino Superior Universitario

A integracdo dos EMES® no Ensino Superior Universitrio concretizou-se em 1986 com a
publicacdo do DL 48/86, de 13 de Marco, que define o quadro legal que regula o
relacionamento institucional dos Estabelecimentos Militares de Ensino Superior com 0s
estabelecimentos que integram o sistema universitario portugués. Tal é justificado no

preambulo do DL onde, no segundo paragrafo, se Ié que:

“A complexidade e o eclectismo das fungbes dos futuros oficiais, resultantes da servidéo
propria da profissdo, do permanente e acelerado desenvolvimento tecnoldégico e dos
problemas humanos que tém de enfrentar como chefes militares, como educadores e como
instrutores, obrigam a uma so6lida, intensa e especifica preparacdo bésica de nivel
superior, em moldes analogos aos das universidades, necessariamente marcada por uma

profunda componente ético-militar, caracteristica da prépria instituicao”.

Do constante neste diploma importa referir que:

- 0 grau de licenciado em Ciéncias Militares, é de nivel equivalente ao grau de licenciado
conferido pelas universidades (n.° 3, art.° 2°);

-se devem criar oOrgdos de Conselhos (designadamente um conselho cientifico),
aproximando as Academias &s Universidades (n.° 1, art.° 3°);

- se devem estabelecer Convénios com outros estabelecimentos de ensino superior como
formas privilegiadas de cooperagdo (n.°1, art.® 49);

- professores civis dos EMES se aplica o Estatuto da Carreira Docente Universitaria, sem

prejuizo da aplicacdo dos regulamentos préprios (art.? 6°).

*8 Mendes Dias (Coronel), Factores Determinantes na evolucdo do Ensino Militar Superior, pg. 162.

* Soares Carneiro (Coronel), Objectivos do Ensino Militar Superior e Funcdes da Academia Militar, pg. 177.
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IV. 3. A Integracdo dos EMES no Ensino Superior Politécnico

Com a criagdo das Escolas Politécnicas de Lisboa e Porto, deixou de se pensar somente no
ensino conceptual, para se comecar a pensar num ensino mais pratico, mais ligado ao
desempenho de certas profissées, um ensino mais voltado para o “saber fazer”. Encontrar-
se-a, possivelmente, nestas escolas o embrido do ensino politécnico que, em Portugal, se
comeca a falar em 1973, com a Lei de Reforma do Sistema Educativo®. Aqui se fala em
Institutos Politécnicos, estabelecendo-se que conferem o grau de bacharel, com a duracédo

de trés anos.

Um pouco mais tarde, 0 Governo® decreta que “o ensino superior é assegurado, de acordo
com a Lei de Reforma do Sistema Educativo, por Universidades, Institutos Politécnicos,

Escolas Normais Superiores e outros estabelecimentos equiparados”

e que os Institutos
Politécnicos sdo “centros de formacdo técnico-profissional, aos quais compete
especialmente ministrar o ensino superior de curta duracdo, orientado de forma a dar
predominancia aos problemas concretos e de aplicacdo pratica, e promover a
investigacao aplicada e o desenvolvimento experimental, tendo em conta as necessidades
no dominio tecnolégico e no sector dos servicos, particularmente as de caracter

regional™®*.

A Revolucdo de Abril veio adiar esta Reforma e s6 em 1977, através do DL n.° 427-B é
“instituido o ensino superior de curta duracdo” (artigo 1°), o que, como se refere no seu
preambulo, “ira permitir ndo s6 uma diversificacdo do ensino superior, mas também
satisfazer necessidades prementes em varios sectores socio-economicos, pela formacao de

técnicos qualificados em actividades em que é manifesta a sua falta ...”.

Mais tarde é publicado o DL n.° 513-T/79, de 26 de Dezembro, que, no seu nimero 1.,
afirma: “O ensino superior politécnico — designacdo porque passa a ser conhecido o
ensino superior de curta duragdo ... visa, no essencial, dotar o Pais com os profissionais

de perfil adequado de que este carece para o seu desenvolvimento™.

A coexisténcia do ensino superior politécnico, impregnado de uma técnica vincadamente

profissionalizante, com o ensino superior universitario, de caracteristicas mais conceptuais

> Lei n.25/73, de 25 de Julho.

*2 Do qual era Ministro da Educacio o Professor Veiga Sim&o.

53 DL n.° 402/73, de 11 de Agosto, n.° 1, art.® 1°, Capitulo I.

> Idem, n.° 4, art.° 1°, Capitulo I.
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e tedricas, traduzindo a real diversificacdo operada no ambito do sistema do ensino
superior, “é o resultado de uma opg¢do ditada por razdes de eficiéncia e de adequacéo
daquele sistema a estrutura socio economica em que se insere, sem prejuizo, embora, da
conveniente articulacdo entre ambos os referidos tipos de ensino”. Mais a frente, no
namero 2., diz-se que ao ensino superior politécnico “se pretende conferir uma dignidade

idéntica ao universitario”.

No Exército, a problematica do ensino politécnico militar, como parte integrante do ensino

superior militar, nasce devido & Lei de Bases do Sistema Educativo e a0 EMFAR™, o qual

estabelecia que, para ingresso na categoria de oficial do QP € necessario estar-se habilitado

com:

- licenciatura ministrada nos EMES ou em outros estabelecimentos de ensino superior
complementadas por formacdo ministrada em organismos militares adequados;

- curso equiparado a bacharelato, ou bacharelato ministrado em estabelecimentos de ensino

superior complementados por formagdo ministrada em organismos militares adequados.

Os cursos, nos trés Ramos, que habilitavam ao acesso as carreiras de oficiais para além dos
cursos de licenciatura, ndo eram organizados em moldes de Ensino Superior, nem
cumpriam os requisitos minimos impostos por este tipo de ensino, de que se destacam as:

- condicdes de acesso;

- graus e diplomas conferidos;

- constituicdo do Corpo Docente;

- organizacdo curricular dos cursos;

- insergéo no Ensino Superior.

Vérias opgbes se colocavam para ultrapassar esta situacdo, tendo-se optado pelo

encerramento do 1SM, a funcionar em Agueda™, e a criacéo da ESPE®’, em 1996.

Encontrando-se no sexto ano de funcionamento, a ESPE aguarda ainda a publicacdo do

Estatuto e do Regulamento, existindo somente em ante-projecto.

% DL n.°34 - A/90, de 24 de Janeiro.
% 0 que se verificou em 1994,

" DL n.° 248/96, de 24 de Dezembro.
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CAPITULO V - QUADRO LEGAL VIGENTE

V.1. Legislacdo Comunitéria

O Tratado que institui a Comunidade Europeia® assinado em Roma, em 25 de Marco de

1957, explicita que a sua missdo é a criacdo de um mercado comum e de uma unido

econdmica e monetéria, donde resultam politicas ou ac¢Ges comuns, tendo em vista

alcancar:

- 0 desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentavel das actividades econdmicas;

- um elevado nivel de emprego e de proteccao social;

- aligualdade entre homens e mulheres;

- um crescimento sustentavel e ndo inflacionista;

- um alto grau de competitividade e de convergéncia dos comportamentos das economias;

- um elevado nivel da qualidade do ambiente;

- 0 aumento do nivel e da qualidade de vida, a coesdo econémica e social e a solidariedade
entre os Estados-membros.

Ha contudo areas que continuam a ser responsabilidade dos Estados, limitando-se a

Comunidade a contribuir para 0 aumento dos seus “niveis” de qualidade.

A educacdo e formacdo, por forca do estatuido na alinea g) do artigo 3° do Tratado
Institutivo da Comunidade Europeia:

“Uma contribuicdo para um ensino e uma formacdo de qualidade, bem como para o
desenvolvimento das culturas dos Estados-membros”,

€ uma destas areas.

N4&o havendo uma politica comum®, ha contudo um esforco da Comunidade no incentivo a
cooperacdo entre os Estados-membros, sabendo-se que a qualidade da educacdo e da
formacéo é um objectivo de todos eles, pretendendo-se que haja uma melhoria da qualidade

do ensino superior.

*% Na verséo consolidada, resultante das alteracdes introduzidas pelo Tratado de Amsterdo.
%90 contetido do ensino e a organizagdo dos sistemas de educacio e de formagao, sdo da responsabilidade de cada

Estado.
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E natural que no seio de quinze Estados-membros, onde pontificam culturas e linguas
bastante diferenciadas, se verifiqgue uma diversidade ao nivel dos sistemas de educacdo,
havendo a necessidade de entendimento no que diz respeito as qualificacdes e diplomas
conferidos pelos estabelecimentos de ensino superior, por forma a facilitar a mobilidade

transnacional.

No sentido de possibilitar o reconhecimento muatuo das qualificacbes académicas e
profissionais a nivel comunitario é recomendado aos Estados-membros, a criagdo de
sistemas transparentes de avaliacdo, que:

- garantam a qualidade do ensino superior, numa altura em que as transformac6es
tecnoldgicas e econdmicas lancam novos desafios aos estabelecimentos de ensino
superior;

- ajudem os estabelecimentos de ensino superior a encontrar medidas para melhorar a sua
qualidade;

- incentivem a cooperagdo entre estabelecimentos de ensino superior, tendo em vista o

aumento da qualidade e o reconhecimento comunitério.

Estes sistemas de avaliacdo devem ter em consideracdo um conjunto de elementos®, tais

como a:

autonomia e/ou independéncia dos organismos encarregados da avaliagdo da qualidade

na escolha dos processos e métodos (0 que contribui para a eficacia dos processos de

avaliacdo e para a aceitacdo dos seus resultados);

- adaptacdo dos processos e métodos de avaliacdo da qualidade ao perfil e a missdo dos
estabelecimentos de ensino superior, no respeito pela sua autonomia e/ou independéncia
(a especificidade do estabelecimento, resultado das necessidades da sociedade e do
mercado de trabalho, “obriga” ao conhecimento dos objectivos institucionais);

- utilizacdo, em funcdo dos objectivos, dos elementos de avaliacdo da qualidade interna
e/ou externa adaptados aos processos e métodos utilizados (um elemento interno de auto-
reflexdo e um elemento externo baseado no parecer de peritos externos);

- participacdo das diferentes partes interessadas em funcdo do objecto da avaliacdo da

qualidade® (o elemento interno de auto-reflex&o — corpo docente e discente —, 0 elemento

externo — peritos independentes externos e agentes do estabelecimento em avalia¢ao);

% www.Cnaes.pt/DOCS/Diversos/Recomend_CE/Recomendacdo%2098_561_CE.pdf (Recomendacdo do Conselho
da Unido Europeia — 98/561/CE), em 22Nov01.

81 A participagdo de peritos estrangeiros possibilitaria 0 intercambio de experiéncias, sendo por isso desejavel e
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- publicacdo dos resultados da avaliacdo da qualidade (constituindo uma referéncia e

possibilitando a informacdo dos cidad&os).

Em Portugal, o organismo encarregue da avaliacdo da qualidade dos Estabelecimentos de

Ensino Superior e na escolha dos processos e métodos é o CNAVES, cuja presidéncia é

exercida pelo Professor Doutor Adriano Moreira. Este Conselho ja aprovou e difundiu pelos

Estabelecimentos de Ensino Superior os documentos acima referidos, nomeadamente:

- Processo de Avaliacdo — Ensino Universitario (Guido de Auto-Avaliacdo), aprovado em
01 de Marco de 2000 em reunido plenaria do CNAVES, com as alteragdes introduzidas,
para os estabelecimentos de ensino militar, em reunido plenaria de 29 de Outubro de
2001,

- Processo de Avaliagdao — Ensino Politécnico (Guido de Auto-Avaliacdo), aprovado em 01
de Margo de 2000 em reunido plenaria do CNAVES, com as alteracdes introduzidas, para
os estabelecimentos de ensino militar, em reunido plenaria de 29 de Outubro de 2001;

- Processo de Avaliagdo — Ensino Universitario (Guido para a Avaliacdo Externa),
aprovado em 13 de Julho de 2000 em reunido plenaria do CNAVES;

- Processo de Avaliacdo — Ensino Politécnico (Guido para a Avaliacdo Externa), aprovado
em 13 de Julho de 2000 em reunido plenaria do CNAVES.

V.2 A Declaracéo de Bolonha

A Declaragdo de Bolonha®® foi assinada em 19 de Junho de 1999 pelos Ministros da
Educacdo de vinte e nove paises europeus®®, e tem em vista a criacdo de um Espago Europeu
do Ensino Superior, o qual contribuira para uma maior integracdo europeia, pretendendo-se
atingir os seguintes objectivos®*:

- mobilidade de estudantes e pessoal docente;

- empregabilidade dos diplomados;

- maior competitividade dentro do Espaco Europeu e face aos restantes blocos mundiais.

Para atingir estes objectivos tém de ser dados um conjunto de passos, como sejam o da:
- legibilidade e comparabilidade (mas ndo necessariamente uniformizagdo) dos graus

académicos;

%2 C.f. Anexo E — Texto da Declaragéo de Bolonha.
% Austria, Bélgica (comunidade flamenga e franc6fona), Bulgaria, Republica Checa, Dinamarca, Estdnia, Finlandia,
Franca, Alemanha, Grécia, Hungria, Islandia, Irlanda, Italia, Leténia, Lituania, Luxemburgo, Malta, Holanda,

Noruega, Polénia, Portugal, Roménia, Repulblica Eslovaca, Eslovénia, Espanha, Suécia, Sui¢a e Reino Unido.
64 AT ~
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- criacdo de um sistema compativel de créditos baseados no ECTS — para possibilitar a
transferéncia de estudantes entre instituicdes —, e no Suplemento de Diploma;
- garantia de qualidade dos cursos e dos sistemas de ensino, através da cooperagdo num

processo de avaliacao.

Isto obriga a uma profunda reflexdo e debate®, tendo em vista determinar qual o caminho

evolutivo que se ird seguir, podendo-se identificar alguns. Assim, e a nivel nacional, tal

implica uma revisdo dos quatro graus académicos actualmente existentes - bacharel,

licenciado, mestre e doutor -, e a adopcao de um sistema baseado em dois ciclos:

- um primeiro ciclo, com duracdo ndo superior a quatro anos, relevante para o mercado de
trabalho, constituido pelo grau de licenciado, com formacédo de banda larga;

- um segundo ciclo, ap6s a conclusdo do primeiro, para obtencdo do grau de mestre e/ou

grau de doutor (com uma formacdao de entre trés e quatro anos).
V.3. Legislacdo Nacional

V.3.1. ECDU (Lei n.° 19/80, de 16 de Julho)

Este Estatuto estabelece, entre outras, as categorias, fungdes e provimento do pessoal
docente universitario, destacando-se o seguinte principio:
- Doutor
Pode ser Professor Catedréatico, Professor Associado ou Professor Auxiliar (ver Anexo
A-8);
- Mestre
Pode ser Assistente (ver Anexo A-1);
- Licenciado
Pode ser Assistente Estagiario (ver Anexo A-2).

Estabelece ainda, no seu art.° 15°, que o nimero maximo de professores catedraticos e de
professores associados convidados ndo pode, em cada escola universitaria, exceder um
terco, respectivamente, do nimero de lugares de professor catedratico e de professor
associado existentes no respectivo quadro.®®

% C.f. Anexo G - Posicdo do CRUP sobre a Declaracéo de Bolonha.
% A ndo ser que haja despacho ministerial nesse sentido, conforme prevé o n.° 4 do mesmo art.”.
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V.3.2. Diploma que regula o relacionamento institucional das escolas militares de ensino
superior com os estabelecimentos que integram o sistema universitario (DL n.°
48/86, de 13 de Marco)

Este diploma determina, no n° 1 e 3 do art.° 2, que os EMES conferem o grau de
licenciado em Ciéncias Militares, definindo ainda que esse grau é de nivel equivalente ao

grau de licenciado conferido pelas universidades.

No art® 6° impde ao pessoal docente civil das disciplinas de indole estritamente
académica ou técnica-cientifica a aplicacdo do ECDU, impondo-lhes a realizagdo de

provas nas universidades portuguesas para a obtencdo dos graus académicos ali previstos.

V.3.3. Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.° 46/86, de 14 de Outubro)

Encontra-se aqui definido que o ensino superior compreende o ensino universitario e o
ensino politécnico (n.° 1, art.® 11°), assim como os graus conferidos pelo ensino
universitario: licenciado, mestre, doutor, podendo ser atribuidos outros certificados (n.° 3,
art.° 13°).

A Lei de Bases do Sistema Educativo identifica ainda as qualificacdes para o exercicio da
docéncia no ensino superior. Assim, o seu Art° 32° esclarece que adquirem tal
qualificacdo "os habilitados com os graus de doutor ou de mestre, bem como 0s
licenciados que tenham prestado provas de aptidao pedagdgica e capacidade cientifica,
podendo ainda exercer a docéncia outras individualidades reconhecidamente
qualificadas”; podem "coadjuvar na docéncia do ensino superior os individuos

habilitados com o grau de licenciado ou equivalente™;
V.3.4. Estatuto da AM (DL n.° 302/88, de 02 de Setembro)
O estatuto da AM prevé, no seu art.° 82, que a AM confira o grau de licenciatura.

Nos art. 15° e 16°, exige aos docentes militares que sejam “possuidores de habilitagdes
com grau de licenciatura”, impondo aos docentes civis que realizem “provas nas

universidades portuguesas para a obtencéo dos graus académicos previstos no ECDU”.
V.3.5. Regulamento da AM (Portaria n.° 425/91, de 24 de Maio)

O art.° 57°, restringe a AM a concessdo do grau de licenciado, enquanto nos art.° 74° e 75°
mantém igualmente a discriminacdo, ja referida, entre as habilitacbes académicas

impostas ao pessoal docente militar e aos professores universitarios civis;
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No art.° 94° estabelece que aos docentes civis € aplicado “o regime remuneratério da
carreira docente universitaria”, enquanto aos professores militares “é aplicado o regime
remuneratorio fixado para a carreira de oficial do Exército ou do ramo a que

pertencam.”

V.3.6. Quadro juridico de atribuicdo dos graus académicos de mestre e de doutor pelas

instituicdes de ensino universitario (DL n.° 216/92, de 13 de Outubro)

Os graus de mestre e de doutor sdo conferidos pelas universidades, podendo o de mestre
ser atribuido pelas universidades em associacdo com os institutos superiores politécnicos,
ou pelos estabelecimentos de ensino superior universitario ndo integrados em

universidades.

Esté prevista a isencdo do pagamento de propinas aos docentes do ensino superior que,
nos termos do respectivo estatuto, estejam obrigados a obtencdo dos graus de mestre e

doutor.
V.3.7. Lei de Bases da Avaliacdo do Ensino Superior (Lei n.° 38/94, de 21 de Novembro)

No art.’ 3° determina que o sistema de avaliacdo e acompanhamento das instituicdes de
ensino superior incide sobre a preparacdo academica do corpo docente, devendo tomar

especialmente em consideracdo a qualificacdo dos agentes de ensino.
V.3.8. EMFAR (DL n.° 236/99, de 25 de Junho)

O ensino ministrado em estabelecimentos militares garante a continuidade do processo
educativo, integra-se nos sistemas educativo e formativo nacionais (n.° 2, art.° 71), de que
se destaca a Lei de Bases do Sistema Educativo e a organizacdo e ordenamento do ensino
superior e tem por finalidades habilitar o ingresso na categoria de oficiais dos quadros
permanentes, para 0 que é exigida a licenciatura em ciéncias militares, ou o curso de
oficiais com o nivel de bacharelato ou equivalente. Para os militares admitidos por
concurso € exigida a licenciatura ou equivalente complementado por curso ou tirocinio
(ver Anexo A-10), ou o bacharelato ou equivalente complementado por curso, tirocinio
ou estagio (art.° 130).

A funcéo docente ndo € considerada (art.’ 34°), encontrando-se as actividades de docéncia

integradas na funcéo execucdo (n.° 3, art.° 38°).

Os cursos que habilitam ao ingresso nas categorias do QP s&o considerados de formagéo
inicial (alinea a), art.° 74°), estando prevista a frequéncia de cursos de especializacdo ou
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qualificacdo, destinados a “ampliar ou melhorar os conhecimentos técnicos do militar,
por forma a habilita-lo ao exercicio de fungdes especificas para as quais sao requeridos
conhecimentos suplementares ou aptiddes proprias” (alinea c), art.° 74°) e a “reciclar os
conhecimentos do militar, visando a sua adaptacéo a evolucéo técnico-militar” (alinea
d), art.° 74°), respectivamente, assim como estdo estabelecidos os critérios de nomeacao
(art.° 789).

Lei da Organizacdo e Ordenamento do Ensino Superior (Lei 26/2000, de 23 de
Agosto)

Estabelece alteraces na organizacdo e ordenamento do ensino superior, designadamente
quanto as caracteristicas dos respectivos estabelecimentos e a natureza da formacdo

ministrada, que se indicam:
Ensino Superior Universitario

- E ministrado em universidades e, em casos justificados, em escolas universitarias néo
integradas, que podem adoptar a designacéo de institutos universitarios;

- As universidades organizam-se em unidades organicas, designadas faculdades,
institutos, escolas, departamentos, ou outra denominacdo apropriada, nos termos dos
respectivos estatutos;

- O ensino universitério, visa assegurar uma solida preparacdo cientifica e cultural e
proporcionar uma formagdo técnica que habilite para o exercicio de actividades
profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepgéo, de

inovacao e de analise critica.
Ensino Superior Politécnico

- E ministrado em institutos politécnicos e, nas areas definidas por lei, em escolas
politécnicas ndo integradas, de natureza especializada;

- Os institutos politécnicos organizam-se em unidades organicas designadas escolas
politécnicas, ou outra designacdo apropriada nos termos dos respectivos estatutos,
definindo um perfil de formacdo préprio e os conteddos e metodologia de ensino
adequados a sua estratégia de desenvolvimento institucional;

- O ensino politécnico visa proporcionar uma sélida formacdo cultural e técnica de nivel
superior, desenvolver a capacidade de inovacdo e de analise critica e ministrar
conhecimentos cientificos de indole tedrica e pratica e as suas aplicagdes com vista ao

exercicio das suas actividades profissionais.
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- Os estabelecimentos de ensino politécnico sdo caracterizados na sua organizagdo
institucional pelos principios da sua insercdo na comunidade territorial e da ligacdo as
actividades profissionais correspondentes a sua vocacdo especifica ou a determinadas
areas de especializacdo, com o objectivo de proporcionar uma sélida formacéao cultural

e técnica de nivel superior.

V.3.10. Aprova as adaptacOes necessarias a integracdo do ensino superior militar no
sistema nacional de avaliacdo e acompanhamento do ensino superior (DL n.°
88/2001, de 23 de Maio)

Este DL reconhece a AM e a ESPE como estabelecimentos militares de ensino superior,

sendo que a AM se inscreve no ensino universitario e a ESPE no ensino politécnico.
V.4. Programa do XIV Governo Constitucional

Este programa®’ preconiza as seguintes medidas de ac¢do governativa:

“Revisdo da LDNFA, na perspectiva da redefinicdo da estrutura cimeira das FA e sua
adequacdo as novas condi¢bes do empenho de forgas em termos conjuntos e combinados,

com garantia da autonomia de cada um dos ramos, ...”;

“A politica de racionalizacdo de meios sera prosseguida em funcdo das necessidades
apuradas a luz das missfes e de uma visdo conjunta do dispositivo e do sistema de forgas

revisto, ...”;

“ Reorientacdo da politica de ensino militar, promovendo-se a reestruturagdo das suas
instancias organizativas e a modernizacao dos seus contetdos, tendo em vista proporcionar
um ensino e uma formagéo actualizada, assente nos meios de equipamentos modernos e no

uso conjunto e combinado de for¢as dos varios ramos.”

§7 Capitulo V — A qualidade da democracia, g) A defesa como elemento estruturante da identidade nacional e da

afirmacdo de Portugal no Mundo, pp. 173-174.
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CAPITULO VI - O FUTURO DOS EMES

VI1.1. Generalidades

S&o actualmente ministrados no nosso sistema de ensino superior 1793 cursos, dos quais
1015 no sistema publico (universidades e politécnicos publicos) e 778 no ensino privado e
cooperativo (universitario e politécnico). O subsistema universitario publico € responsavel
por cinquenta e nove por cento dos cursos ministrados pelas instituicbes de ensino superior

publico.

Existem, ainda, no ensino superior publico quinze universidades, quinze institutos
politécnicos, vinte e oito escolas na area da saude, duas outras escolas nédo integradas
(Escola Nautica e Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril) e oito
estabelecimentos de ensino militar e policial. No ensino superior privado existem dez

universidades e 103 estabelecimentos ndo universitarios®.

Foi perante este quadro de cursos e estabelecimentos que o Governo sentiu a necessidade de
por ordem no sistema, tendo proposto e feito aprovar a Lei da Organizacdo e Ordenamento

do Ensino Superior.

Por outro lado, o DL 88/2001, tendo em vista a “... integracdo dos estabelecimentos
militares de ensino superior no sistema de avaliacdo dos estabelecimentos de ensino
superior”®
EMES Universitarios (EN, AM e AFA) e os EMES Politécnicos (ESTN, ESSM, IMPE/SES,

ESPE e ESTMA).

, instituida pela Lei de Bases da Avaliacdo do Ensino Superior, identifica os

Estes desenvolvimentos obrigam a uma reflexdo sobre a organizacdo e ordenamento do
ensino superior militar, a qual deve ser conjugada com os desenvolvimentos resultantes da

Declaracdo de Bolonha, da qual resultara o ensino superior do futuro.

58 www.desup.min-edu.pt/escolas.htm, em 01Dec01.
% Artigo 1°.
Major de Infantaria Alves de Bastos — CEM 2000/2002 31




%?_ O Ensino Superior no Exército e a ascensao a categoria de oficial do quadro permanente: uma visao de futuro.

V1.2. Ensino Universitario

Sendo a AM reconhecida como um estabelecimento militar de ensino universitario, torna-se
necessario que esta, para além das licenciaturas, se encontre igualmente vocacionada para o
ensino da pos-graduacdo, para a investigacdo e producdo de conhecimento em areas

cientificas com interesse para o Exeército.

Para isso, necessita de ter um Corpo Docente em quantidade e qualidade, conforme
preconiza o Diploma que regula o relacionamento institucional das escolas militares de
ensino superior com os estabelecimentos que integram o sistema universitario e a Lei de

Bases da Avaliacao do Ensino Superior.

Embora ndo existam normativos legais que estabelecam, com rigor, os requisitos a que deve
obedecer a constituicdo do Corpo Docente proprio de um Estabelecimento de Ensino
Superior, as orientacdes preconizadas no ECDU" néo se verificam na AM porquanto, em
vez da relacdo de um professor convidado (ver Anexo A-9) por trés professores do quadro,
a AM apresenta’ uma relagdo préxima do um para um (sessenta e cinco professores

conveénio/contrato para cinquenta e cinco professores do quadro).

Estudos efectuados pela AM, considerando a situacdo correspondente ao ano lectivo de
2000/2001, e no caso extremo do corpo docente ser exclusivamente composto por
professores a tempo integral, ndo se recorrendo a convénios/contratos, concluiram que a AM

necessitava de mais cinquenta e oito docentes.

Neste estudo, tendo por base o anteprojecto de DL sobre a criacdo, alteracdo, suspenséo e
extincdo de cursos superiores conclui-se que, pelos critérios estabelecidos, a AM necessitava
de quinze doutores, cerca do dobro daqueles que actualmente fazem parte do Corpo Docente

— nove (oito civis e um militar)".

Para além das caréncias neste dominio, existe um desequilibrio na distribuicdo

departamental dos docentes do QPCE.

" Estas orientagBes s6 se prendem com a relagdo entre professores, ndo considerando a relacdo professor/aluno.
Nesta relacdo, a AM apresenta uma situacdo muito favoravel face as suas congéneres civis.

™ Por convénio ou contrato.

2 Em Julho 2001.

® Em Julho de 2001. Com a saida do militar no final do ano lectivo em curso, o Corpo Docente sera reduzido a oito

doutores.
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Face & impossibilidade de alargamento do QPCE™, por razdes financeiras, a AM decidiu
avancar com o “Projecto da Docéncia Militar” por o considerar necessario a sobrevivéncia
da AM como Estabelecimento de Ensino Superior Universitario, tendo obtido despacho

favoréavel por parte do General CEME", em 29 de Setembro do corrente ano.

O objectivo ultimo é reunir os requisitos legais do Corpo Docente para ministrar
licenciaturas, pois assim mais facilmente se relinem as condi¢Ges para ministrar as pos-

graduacoes.

Para isso torna-se necessario identificar, de uma forma clara, qual o ambito das “Ciéncias
Militares”, para as tornar “um ramo do conhecimento cientifico autbnomo, com um objecto e
metodologias de andlise proprias, e ndo ser um mero aglomerado de &reas do conhecimento

»76

cientifico j& existentes”"”, sobre o qual se ir4 realizar a investigagdo cientifica (ver Anexo A-

6) e, consequentemente, ministrar pés-graduacfes em “Ciéncias Militares”.

Este trabalho encontra-se parcialmente feito’’, sendo que, quando estabelecido com rigor,
levara a que seja dedicado um esforco preferencial no que ao Corpo Docente diz respeito, 0
qual deverd ser constituido, essencialmente, por militares, com elevado grau de exigéncia
quanto as suas habilitacbes académicas e, em termos quantitativos, devera estar acima dos
minimos previstos para mestres e doutores.

Enquanto ndo se conseguirem estes dois desideratos, corre-se 0 “risco de ver o curriculum

»78

da licenciatura em Ciéncias Militares criticada por falta de coeréncia cientifica”’”, sendo

impossivel avancar para as pos-graduacoes.

A organizacdo e ordenamento do ensino superior podera retomar a ideia de uma UFA,
acompanhada, em paralelo, de uma ideia nova de criacdo de um Instituto Politécnico das
FA, o que vem reforcar a importancia do Corpo Docente militar, pois 0 ramo que estiver

melhor apetrechado, maior protagonismo pode obter.

" Fixado pela Portaria n.° 419/91, de 21 de Maio: vinte e cinco lugares na carreira docente universitaria destinados
as categorias de professor catedratico, professor associado, professor auxiliar ou assistente. Ndo se encontram
totalmente preenchidas, por razdes de ordem financeira.

> C.f. Anexo H - Despacho do General CEME sobre “A AM e o exercicio da docéncia universitaria por militares”.

’® Carlos Branco (Tenente Coronel), op. cit. (18), pg. 7.

" C.f. Anexo | - Cadeiras essencialmente militares e Anexo J - Cadeiras com afinidade militar.

78 Carlos Branco (Tenente Coronel), op. cit. (18), pg. 7.
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V1.3. Ensino Politécnico

A ESPE iniciou a sua actividade académica no ano lectivo de 1996/1997° ap6s o Despacho
n.2 99/95, de 02 de Maio do General CEME ter estabelecido, genericamente, a forma de
ingresso dos sargentos do QP nos Quadros Técnicos do Exército, como oficiais. No primeiro
ano de funcionamento foram abertos dois dos oito CTM previstos: Secretariado e Gestao
(vinte e trés alunos do Exército e dois da GNR) e Direccdo Musical (dois alunos)®. No ano
lectivo 1997/98 foram admitidos alunos aos CTM de Secretariado e Gestdo (seis alunos,dos
quais trés da GNR), Transportes (seis alunos), Exploracdo das Transmissdes (trés alunos),
Manutengéo das Transmissoes (dois alunos) e Manutencdo de Material (quatro alunos). Para
além destes cursos e para perfazer os oito inicialmente previstos, faltava dar inicio aos CTM
de Cartografia e Enfermagem, Diagndstico e Terapéutica. Relativamente ao primeiro este
nunca foi aberto, por se “entender ndo haver caréncia de oficiais deste quadro técnico”,
tendo o segundo sido aberto no ano lectivo 1998/99, terceiro ano de funcionamento da

Escola, sendo admitidos quatro alunos.

Os cursos tém a duracao de trés anos, repartindo-se as disciplinas a ministrar por cadeiras
anuais e semestrais. A excep¢do é o CTM de Enfermagem, Diagndstico e Terapéutica, 0
qual por corresponder a bacharelato®!, se entendeu que um ano de frequéncia na ESPE
complementaria aquela formacgéo nas vertentes administrativa e de gestdo, comportamental,
preparacdo fisica e militar®>. Com excepcdo do CTM de Direccdo Musical e de
Enfermagem, Diagnostico e Terapéutica, todos os restantes cursos, durante o 2° semestre do

3° ano frequentam um Tirocinio®.

O CTM de Secretariado e Gestdo, Transportes, Direc¢cdo Musical e de EDT sdo ministrados

na ESPE. Com excepcdo das disciplinas de Inglés e de Educacdo Fisica, as cadeiras que

" Em 02 de Setembro, sendo presidente da Comisséo Instaladora da ESPE o Brigadeiro Samuel Matias do Amaral.

8 Este previsto este curso abrir duas vagas de dois em dois anos (anos pares).

81 Ao curso de Enfermagem, que actualmente é uma licenciatura, ainda ndo era conferido este grau, havendo
contudo candidatos/alunos que eram possuidores de CESE.

8 Durante a frequéncia deste ano, estes alunos frequentavam as aulas com os restantes alunos do 1° ano, com
excepcdo da cadeira de Matemaética, periodo em que frequentavam aulas relacionadas com Direito, juntamente
com os alunos do 2° ano.

8 Os alunos do 1° curso frequentaram o Tirocinio em unidades da BMI, pelo facto de, sendo vinte e trés, o BA ndo
ter capacidade de o ministrar. A partir do 2° curso, os Tirocinios passaram a decorrer no BA (CTM de Secretariado
e Gestdo), EPST (CTM de Transportes), EMEL (CTM de Manutencdo das Transmissdes), EPSM (CTM de

Manutengdo Material) e EPT (CTM de Exploragdo das Transmissoes).
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completam o 1° ano do CTM Exploracdo das Transmissdes e 0 1° e 2° ano do CTM
Manutencéo das Transmissdes e Manutencdo de Material, s&o ministradas no IMPE/SES, de

acordo com o protocolo de cooperacdo estabelecido entre esta instituicdo e a ESPE.

Em 1997, e tendo por base a Directiva n.° 178/CEME/97, iniciaram-se estudos para a
integracdo® da ESPE na AM, tendo em vista racionalizar e economizar meios. Tal ja se
verificava e verifica na Forca Aérea:

- em que a AFA e a ESTMA® funcionam conjuntamente, possuindo, como 6rgdos comuns
das suas estruturas organicas o Comando, Corpo de Alunos, Conselho de Disciplina
Escolar e Grupo de Apoio (equivalente a DSG/AM) e como 6rgéos distintos de cada um
dos estabelecimentos os 6rgdos de conselho (conselho cientifico e conselho pedagdgico)
e Direcgdo de Ensino;

bem como na Marinha:

- em que a EN e a ESTNA®® funcionam conjuntamente, possuindo, como 6rgdos comuns
das suas estruturas orgénicas o Comando, Corpo de Alunos, Servicos e 6rgdos de apoio
(equivalente a DSG/AM) e como 6rgdos distintos os 6rgdos de conselho (conselho
cientifico-pedagogico e conselho de disciplina) e Direccao de Ensino (apoiada nos 6rgaos

congéneres da EN).

A conclusdo dos estudos apontaram para a possibilidade de funcionamento da ESPE junto
da AM, pois que era possivel satisfazer a integracdo da estrutura organica da ESPE na
estrutura da AM, salvaguardando a publicacdo e/ou actualizacdo de diplomas legais®’ que
contemplassem a nova situacdo. Tal estava previsto pela Lei de Bases do Sistema Educativo,
a qual no seu artigo 14° possibilitava a integracdo de escolas superiores de ensino
politécnico, caso da ESPE, em escolas universitérias ndo integradas, caso da AM. Decidiu-
se assim que, a partir do ano lectivo 2002/2003 a ESPE se integraria na AM, abandonando

as instalacdes na Amadora.

Com a publicacdo, no ano transacto, da Lei que aprova a organizagdo e ordenamento do
ensino superior e face a necessidade de os EMES terem de respeitar o edificio legislativo

aplicavel as escolas civis de natureza idéntica, concluiu-se pela impossibilidade de aplicar a

8 Integragéo entendida como funcionamento da ESPE junto da AM, para efeitos de gestdo comum.
8 Criada pelo DL n.° 300/94, de 16 de Dezembro.
8 Criada pelo DL n.° 255/96, de 27 de Dezembro.

87 Os ante-projectos de Estatuto e Regulamento da ESPE ainda aguardam aprovagéo e publicagéo.
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decisdo ja tomada, procurando-se desde logo outros caminhos, tendo em vista uma vez mais

racionalizar e economizar meios.

Ja& no corrente ano o General CEME transmitiu novas orientac@es, que se transcrevem:

“1. Transformar os actuais cursos de bacharelato do Instituto Militar dos Pupilos do
Exército e da ESPE em licenciaturas, no ambito do Ensino Superior Politécnico

2. Os cursos que actualmente sdo ministrados no IMPE®, sdo a base e constituem a
referéncia dos futuros cursos da ESPE.

3. A ESPE extingue-se e o Instituto Militar dos Pupilos do Exército transforma-se numa
Escola de Formacéo de Oficiais dos Quadros Técnicos, que passara a designar-se, por
Instituto Militar Politécnico do Exército (IMPE).

4. No IMPE serdo ministrados 5 cursos, designadamente:

a. Curso de Contabilidade e Administracdo — curso base de formacéo de oficiais para o
quadro técnico de pessoal e secretariado;

b. Curso de Engenharia de Electronica e Telecomunicagdes — curso base de formacao de
oficiais para o quadro de técnico de exploracdo de transmissdes e de manutencao de
transmissoes;

c. Curso de Engenharia Mecanica — curso base de formacéo de oficiais para o quadro
técnico de manutencao de material;

d. Os cursos técnicos de transportes e chefes de banda de musica, serdo ministrados em
estabelecimentos de ensino superior civis.

5. Possibilitar a frequéncia dos cursos do IMPE, por alunos civis com origem nos
Estabelecimentos Militares de Ensino e no exterior, permitindo a sua rentabilizagéo
podendo desta forma, prestar um servi¢o publico com prestigio para as Forcas Armadas
e ndo acarretar despesas suplementares, constituindo um estimulo a permanente
actualizacéo e qualidade crescente.

6. Que, até final do ano lectivo 2001/2002, seja reformulado o Ensino Superior Politécnico
e publicados os diplomas legais adequados e necessarios para transformar os
bacharelatos em licenciaturas, bem como reformular os curriculos dos actuais cursos do

Instituto Militar dos Pupilos do Exército.”

8 Instituto Militar dos Pupilos do Exército.

% Linhas orientadoras estabelecidas pelo General CEME, em reunido na DO/EME, em 26Jul01.
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V1.4. Modalidades

Para além da modalidade resultante da orientacdo expressa pelo General CEME, vamos

proceder a analise de todas as outras possibilidades, retirando dai as ilagdes consequentes.
Modalidade A — N&o integra¢ao dos EMES

Implica manter a situagdo actual, o que contraria as orientagdes do General CEME no que se

refere ao Ensino Politécnico. Daqui ndo resultam quaisquer vantagens, identificando-se os

seguintes inconvenientes:

- maior dificuldade na reunido de condi¢bGes para que os EMES Universitario possam
atribuir o grau de doutor;

- ndo permite aos EMES Politécnico conferir o grau de mestre;

- maior dificuldade em constituir um Corpo Docente, em quantidade e qualidade, pelo
facto do peso institucional ser diminuto, ndo se tornando atractivo para os professores

catedréticos.
Em nada contribui para o prestigio dos EMES.

Modalidade B — N&o integracdo dos EMES Universitario — Integracdo dos EMES
Politécnico do Exército

Da adopcédo desta modalidade identificam-se as seguintes vantagens:

- a AM pode atribuir o grau de Mestre em associa¢cdo com o IMPE;

- valorizacdo do Corpo Docente do Politécnico, em resultado da “juncdo” dos recursos
humanos existentes na ESPE e no IMPE/SES;

- 0 IMPE, pelo nimero de escolas que representa, ganha peso institucional no CCISP.

Mantém-se, relativamente & modalidade anterior, a dificuldade dos EMES Universitario

conferirem o grau de doutor e a constituicdo de um Corpo Docente proprio.

Modalidade C - Integracdo dos EMES Universitario — Integracdo dos EMES

Politécnico do Exército

Esta modalidade apresenta a vantagem dos EMES ganharem peso institucional no CRUP e
no CCISP, uma maior facilidade em constituir um Corpo Docente qualificado, bem como a
possibilidade de atribuir os graus académicos de mestre e doutor. As desvantagens resultardo
da forma como esta integracdo for feita e da menor autonomia dos ramos para poderem

influenciar o ensino.
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Modalidade D - Integracdo dos EMES Universitario — Integracdo dos EMES

Politécnico

A modalidade D apresenta todas as vantagens, potenciadas no Politécnico, e desvantagens

da modalidade anterior.

Modalidade E — Nao integracdo dos EMES Universitario — Extincdo dos EMES

Politécnico do Exército

O IMPE/SES esta vocacionado para a formacdo dos alunos oriundos da familia militar
tendo, desde o ano lectivo de 1997/98, um conveénio com a ESPE. A manutencao do ensino
superior politécnico no IMPE ndo é obrigatoria se apenas considerarmos os alunos civis,
ainda que oriundos da familia militar. O convénio com a ESPE, no presente ano lectivo,
compreende nove alunos, nunca se tendo ultrapassado a fasquia dos dezasseis, no ano
lectivo 1999/2000%°,

Tem-se verificado haver uma quebra acentuada no nimero de candidatos 4 ESPE™, ficando-

se no presente ano lectivo pelo preenchimento de 62% das vagas previstas®™.

Considerando a ESPE ja a funcionar nos moldes expressos na orientacao do General CEME,

verificasse que a alimentacdo dos QE do Exército seria a seguinte:

- ano lectivo 2001/02: seis oficiais TPESSECR, quatro TEXPTM, dois TMANTM e cinco
TMANMAT, num total de dezassete, no IMPE, e cinco TTRANS, num estabelecimento
de ensino superior civil;

- ano lectivo 2002/03: cinco oficiais TPESSECR, quatro TEXPTM, e dois TMANMAT,
num total de onze, no IMPE, e dois TTRANS, num estabelecimento de ensino superior
civil,

- ano lectivo 2003/04: sete oficiais TPESSECR, dois TEXPTM, um TMANTM e quatro
TMANMAT, num total de catorze, no IMPE.

Face a este cenario e tendo presente que:
- na sequéncia da Declaragdo de Bolonha, da qual somos signatarios, se ird verificar uma
reducdo das licenciaturas de cinco para quatro, ou mesmo trés anos, até 2010, e a

extin¢do do grau de bacharel;

% Em 1997/98: nove alunos; 1998/99: quinze alunos; 2000/01: treze alunos.

%1 1996/97: 144; 1997/98: 87; 1998/99: 96; 1999/00: 112; 2000/01: 41; 2001/2002: 45.

% Foram admitidos vinte e quatro alunos (seis da GNR), para as trinta e nove vagas abertas. Em 1996/97 foram
admitidos vinte e nove (dois da GNR) 1997/98: vinte e um (trés da GNR); 1998/99: vinte e nove (cinco da GNR);
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- 0 custo por aluno/ano, em média, ascende a 4.782.700$00%, sem incluir encargos
resultantes da utilizacdo dos professores militares™, colocados em U/E/O do GML e em
acumulacao de fungdes na ESPE;

- ao reduzido niimero de alunos e face & quebra de candidatos que se tem verificado®;

- todos os alunos sdo possuidores do 12° ano de escolaridade, condi¢cdo comum a todos 0s
sargentos do QP apds a frequéncia do CFS na ESE, e tém de realizar as provas de acesso
ao ensino superior para poderem ser admitidos na ESPE;

- recursos humanos empenhados no funcionamento da Escola®,

é de ponderar a extin¢do da ESPE e do IMPE/SES. Os sargentos que pretenderem ascender &

categoria de oficial poderdo fazé-lo através da AM.

% Valor calculado pela SAPC/ESPE, para efeitos de incluséo no Plano de Ensino 2002.

% Vinte e quatro oficiais: quatro do CPAE, trés do EME, um da DSM, trés do CI, um do BISM, dois da EP/GNR,
um do DGMT, um da AM, um do AHM, um da DST, um da DAMP, um da CST, um do IMPE, dois da DSE e um
das OGME. Destes, dois sdo Coronéis, dois Tenentes-coronéis, trés Majores, doze Capitaes, trés Tenentes e dois
Alferes.

% Namero de candidatos ao Concurso de Admissdo de 1996/97: 144; 1997/98: 87; 1998/99: 96; 1999/00: 112;
2000/01: 41; 2001/02: 45.

% Existéncias referidas a 30Nov01: dez oficiais, seis sargentos, oito pracas e sete civis. O QO — 5.8.705, comporta

catorze oficiais, seis sargentos, oito pragas e vinte e 0ito civis. O comando da Escola é de Major-general.
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CONCLUSOES

Em resultado de tudo quanto ficou expresso, podemos retirar as seguintes conclusoes:

- foi das Escolas militares que sairam 0s primeiros engenheiros com uma preparacdo
nacional de base cientifica. Esta preparacdo foi, mais tarde, alargada a todas as armas,
conferindo ao ensino militar uma matriz de nivel superior, que se mantém até aos nossos

dias;

- com a profissionalizacdo do Corpo de Oficiais, em meados do séc. XIX, é adoptado o
modelo institucional, actualmente com caracteristicas “mistas”, que se reflecte no facto
dos cursos militares de ensino superior, nas armas combatentes® e nos quadros técnicos,

ndo conferirem equivaléncia civil,

- 0s cursos foram objecto de varias reformas, geralmente motivadas pelos avancos

cientificos e tecnol6gicos, mas também pela sua longa duragéo e raz6es econémicas;

- 0 termo “Ciéncias Militares” ja é empregue desde 1897, carecendo, ainda hoje, de uma
definicdo clara, a qual é necessaria para que se possa produzir investigacdo na area em
causa, bem como para evitar que a actual licenciatura em Ciéncias Militares seja

“acusada” de falta de coeréncia cientifica;

- 0 acesso dos sargentos a categoria de oficial reporta-se ao primeiro quartel do séc. XX,

frequentando a mesma Escola, por haver vantagens numa origem comum;

- ha muito que é sentida a necessidade de se criar um estabelecimento de ensino inter-

ramos, para formacéo inicial dos futuros oficiais;

- € vontade do Exército que as escolas de formacdo inicial de oficiais sejam de nivel
superior e concedam graus académicos, a semelhanca de outros paises europeus e EUA.
Esta decisdo € de inspiracdo institucional, com tendéncia para ocupacional. A sua
aplicacdo tem de obedecer ao actual quadro legislativo e preparar-se para corresponder
aos desenvolvimentos resultantes da Declaracdo de Bolonha;

% Exceptuam-se as armas de Engenharia e Transmissdes.
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- face a profissionalizacdo dos Exeércitos, aumenta a tendéncia para o modelo ocupacional,

tornando-se necessario prever “ferramentas” para as saidas laterais;

- a partir dos anos 70, h& a preocupacgdo de querer dotar os oficiais de “ferramentas” que
Ihes permitam uma saida lateral, pelo que se entende que as cadeiras de “cariz nao

militar” devem ter uma equivaléncia civil;

- no Exército, a questdo do Ensino Superior Politécnico resulta de um normativo
Estatutario, que se apoia na Lei de Bases do Sistema Educativo e ndo de um

levantamento/estudo de funcdes;

- tendo por base os objectivos gerais de competitividade do Sistema Europeu de Ensino
Superior e a mobilidade e empregabilidade no espaco europeu, a Declaragéo de Bolonha
defende a necessidade de adoptar um sistema de graus comparavel e baseado

essencialmente em dois ciclos de pré e pds-graduado;

- a actividade docente devera ser levada a cabo por individuos com habilitacdo prépria e
experiéncia comprovada, para credibilizar o ensino e criar condi¢Ges para ministrar pos-

graduacoes;

- aracionalizacao do ensino militar, prevista no Programa do Governo, permite pensar que
tal passa por uma instituicdo tipo UFA, com a integracdo de recursos e reducdo de custos.
O Ramo que estiver melhor apetrechado a nivel do Corpo Docente, a que correspondera

maior prestigio, assumira um papel de maior protagonismo;

- para ir de encontro aos principais objectivos da Declaracdo de Bolonha é “inevitavel” a
extincdo dos bacharelatos e a sua integracdo num unico grau académico, acabando com o

actual sistema binario vigente no nosso ensino superior;

- em consonancia com o previsto na Declaracdo de Bolonha, sendo defendido pelas
universidades publicas, o ensino superior devera ficar separado em dois ciclos, 0 primeiro
dos quais correspondendo ao grau de licenciatura e com um minimo de trés anos, quatro
de acordo com a proposta dos reitores. O segundo ciclo serd de pos-graduacdo, em
mestrado ou doutoramento (anexo A-2);

- 0s EMES tém de reger-se por padrdes de qualidade, pelo que a sua integragdo no sistema
nacional de avaliacdo € necessario para reforcar a coesdo e credibilidade dos
estabelecimentos, podendo contribuir para processos de integracdo posteriores como 0
IAEM;
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- a manutencdo, ou reducdo, do ODN, com grande parte dele destinado a despesas com
pessoal, deixa pouca margem para as despesas de funcionamento, pelo que o Exército
ndo pode manter estabelecimentos, com reduzido n.° de alunos, que obrigam a um
empenhamento excessivo do pessoal nas tarefas administrativas e de docéncia, sem que

tal esteja fundamentado na absoluta necessidade dos conhecimentos dai resultantes.

e ——
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PROPOSTA

Em respeito pelo actual quadro normativo e enquanto ndo forem tomadas as decisdes politicas,

em resultado da Declaracdo de Bolonha, que conduzam & alteracdo da actual Lei de Bases do

Sistema Educativo, e a adopcdo de um estabelecimento de Ensino Superior Militar comum,

devem-se:

manter 0s cursos com a duracdo actual e iniciar estudos que permitam autonomizar,
depois, um primeiro ciclo de formacdo graduada. Tal devera ter em linha de conta as
indicacOes fornecidas pelas Ordens que acreditam os cursos da AM, bem como da
CNAVES;

que se defina o que se entende por “Ciéncias Militares”, area sobre a qual deve incidir o
esforco de investigacdo, e 0 “caminho” para a PGM e PGD. No primeiro caso, a
especializacdo deverd ter uma duracdo de um a dois anos e, no caso do doutoramento, a

sua conclusao devera apontar para um prazo de trés a quatro anos;

que se proceda & extincdo da ESPE e do IMPE/SES, passando os oficiais a ser formados

pela AM, independentemente da sua origem (civil, militar em RV/RC ou sargento do
QP);
que se estudem as idades limite para concurso a AM por parte dos sargentos do QP;

que se proceda & alteracdo dos artigos 130° (Categoria de oficiais), 237° (Ingresso nas

armas e servicos e 245° (Cursos e tirocinios) do EMFAR,;

que todas as cadeiras, de caracter ndo militar ou ndo essencialmente militar, tenham
equivaléncias com as suas congéneres civis, para, relativamente aos alunos dos cursos de
Infantaria, Cavalaria e Artilharia, possibilitar uma maior facilidade na obten¢do de uma
segunda licenciatura (mediante um esfor¢co suplementar), que venha a facilitar a
integracdo dos militares se deixarem a efectividade do servico e, aos alunos que nao
obtenham aproveitamento durante a frequéncia na AM e sejam excluidos, possam

retomar os estudos noutro estabelecimento de ensino superior.
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Anexo A — Terminologia da Educacéo

1. Acesso ao Ensino Superior

Processo, mecanismos e condi¢fes conducentes ao ingresso no ensino superior. Tém acesso
ao ensino superior os individuos habilitados com um curso secundario ou equivalente que,
cumulativamente, facam prova de capacidade para a sua frequéncia e os individuos maiores
de 25 anos que, ndo possuindo aquela habilitagdo, facam prova especialmente adequada de

capacidade para a sua frequéncia.

2. Agregacao

Processo de obtencdo do titulo de agregado, obrigatorio para os docentes do ensino superior
universitario que desejem concorrer a categoria de professor catedratico. Inclui provas de
discussdo do curriculo cientifico, um relatorio sobre a area cientifica de ensino e a

apresentacdo de uma licdo de sintese.

3. Assistente

Categoria das carreiras docentes universitaria e politécnica. Sdo atribuicdes do assistente a
leccionacdo de aulas préaticas ou teorico-praticas e a prestacdo de servico em trabalhos de
laboratorio ou de campo, em disciplinas dos cursos de licenciatura ou de pds-graduacéo, sob a
direccdo dos respectivos professores. Na carreira docente universitaria, é recrutado de entre 0s
assistentes estagiarios com, pelo menos, dois anos de exercicio ou de entre outras
individualidades possuindo o grau de mestrado ou aprovacdo em provas de aptiddo
pedagdgica e capacidade cientifica. Na carreira docente politécnica, o recrutamento é feito por
concurso documental, a que tém acesso individuos com o grau de licenciado e curriculo

relevante.

4. Assistente Convidado

Categoria da carreira docente universitaria. Individualidade nacional ou estrangeira de
reconhecida competéncia cientifica, pedagdgica ou profissional, cuja colaboragdo se revista
de interesse e necessidade para a instituicdo de ensino universitario para a qual é contratada.
Tem competéncia idéntica a dos assistentes. E recrutado de entre licenciados ou diplomados

com curso superior equivalente que contem, pelo menos, quatro anos de actividade cientifica
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ou profissional em sector adequado ao da area da disciplina ou grupo de disciplinas para que
S80 propostos.

5. Assistente Estagiario

Categoria da carreira docente universitaria. Docente ao qual sdo cometidas funcbes de
leccionacdo de aulas préticas ou teorico-praticas e a prestacdo de servico em trabalhos de
laboratdrio ou de campo em disciplinas dos cursos de licenciatura. E recrutado através de
concurso documental a que sdo admitidos individuos com o grau de licenciado, com a
informacao final minima de Bom.

6. Avaliacéo

Julgamento e interpretacdo que se da da qualidade ou do valor de objecto estudado, numa
perspectiva operacional de tomada de decisao.

Julgamento qualitativo ou quantitativo sobre o valor de uma pessoa, de um objecto, de um
processo, de uma situacdo ou de uma organizacdo, comparando as caracteristicas observaveis
as normas estabelecidas a partir de critérios explicitos, tendo como objectivo fornecer dados

Uteis a tomada de decisdo na prossecucdo de um fim ou de um objectivo.

7. Bacharel

Titulo académico conferido ao individuo detentor do grau de bacharel. Este titulo permite o

ingresso na vida activa ou o prosseguimento de estudos conducentes a obtencdo de uma
licenciatura.

8. Bacharelato

Grau académico conferido por uma instituicdo de ensino superior ap6s conclusdo com
aproveitamento de um curso de trés anos, comprovando uma formacao cientifica, académica e

cultural adequada ao exercicio de determinadas actividades profissionais.

9. Carta Doutoral

Diploma conferido pelas instituicGes de ensino universitario apos a preparacao e defesa de
uma tese de doutoramento, comprovando a realizacdo de uma investigacdo inovadora e
original para o progresso do conhecimento, um alto nivel cultural numa determinada area do
conhecimento e a aptiddo para realizar trabalho cientifico. O trabalho de investigacdo é

individual e escolhido pelo candidato, e supervisionado e orientado por um professor ou
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investigador doutorado. A duragdo da preparacao desta investigacdo varia de trés a seis anos.
A classificacdo final é expressa pelas formulas de Recusado ou Aprovado, podendo o
regulamento de doutoramentos da universidade prever a atribuicdo de uma gradacdo na
classificacdo ao candidato aprovado, por exemplo, Aprovado com distingdo, Aprovado com
distincéo e louvor. A forma do diploma difere de instituicdo para instituicdo, dele constando

sempre a area cientifica e a qualificacdo obtida.

10. Carta Magistral

Diploma conferido pelas instituicbes de ensino universitario apés a frequéncia e aprovacédo
nas unidades curriculares que integram o curso de especializacdo do mestrado e a elaboracéo,
discussdo e aprovacdo de uma dissertacdo original (dissertagdo de mestrado), comprovando
um nivel aprofundado de conhecimentos numa area cientifica e a capacidade para a préatica de
investigacdo. O processo de obtencdo deste diploma tem a duragdo média de dois anos. A
forma do diploma difere de instituicdo para instituicdo, nele constando sempre a area

cientifica e a classificacdo obtida.

11. Corpo Docente

Conjunto de professores de um estabelecimento de ensino.

12. Crédito

Unidade que exprime o valor de cada uma das componentes de um curso atribuindo-Ihes,
convencionalmente, um certo niumero de pontos que podem acumular-se até atingirem o total

fixado para a atribuicdo de um diploma.

13. Diploma de Bacharelato

Diploma conferido pelas instituicGes de ensino universitario e politécnico apds conclusdo de
um determinado curso com a duragdo normal de trés anos, comprovando uma formagao
cientifica, académica e cultural adequada ao exercicio de determinadas actividades
profissionais. A forma do diploma difere de instituicdo para instituicdo, nele constando
sempre a area do conhecimento e a classificacdo obtida. O detentor deste diploma pode

prosseguir estudos conducentes a obtencdo de um diploma de licenciatura.
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14. Diploma de Concluséo da Parte Curricular do Mestrado

Diploma conferido pelas instituicbes de ensino universitario apos conclusdo, com aprovacao,

das unidades curriculares que integram o curso de especializagdo do mestrado.

15. Diploma de Licenciatura

Diploma conferido pelas instituicbes de ensino universitario e politécnico ap6s conclusdo de
um determinado curso com a duracdo de quatro a seis anos, comprovando uma solida
formacdo cientifica, técnica e cultural que permita o aprofundamento de conhecimentos
visando a especializacdo numa determinada area do saber e uma adequada intervengédo
profissional. A forma do diploma difere de instituicdo para instituicdo, nele constando sempre
a area do conhecimento e a qualificacdo ou classificacdo obtida. O detentor do diploma
(licenciado) pode prosseguir estudos conducentes a obtencdo de um mestrado ou de um
doutoramento, se a classificacdo final da licenciatura for, no minimo, de 14 valores - Bom, e
de 16 valores - Muito Bom, respectivamente (escala de 0 a 20 valores). Em casos especiais, €
mediante apreciacdo dos respectivos curriculos académico, cientifico e profissional, estas

classificacbes minimas podem nao constituir condicionantes.

16. Docente

Designacéo para o elemento que exerce a actividade de ensinar.

17. Doutor

O mais elevado titulo académico, conferido apos aprovacgédo na prova de doutoramento.

18. Doutoramento

Grau académico conferido por uma instituicdo de ensino superior universitario apos
aprovacdo na discussdo publica de uma tese original. Comprova a realizacdo de uma
contribuigéo inovadora e original para o progresso do conhecimento e a aptidao para realizar

trabalho cientifico independente.

19. Educacao

Actividades que tém por finalidade o desenvolvimento do conhecimento, de valores e do
raciocinio como formacdo geral, em vez de proporcionarem conhecimentos e capacidades

praticas relacionadas com uma area especifica da actividade humana.
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20. Educacéo Escolar

Formacdo que visa o desenvolvimento pessoal e social do aluno, atraves de servigos
educativos. Compreende os ensinos basico, secundario e superior. Inclui modalidades

especiais e actividades de tempos livres.

21. Ensino

Processo de organizacdo das situacdes de aprendizagem destinadas a produzir resultados a
longo prazo, traduzindo-se num desenvolvimento mental do individuo, incutindo no mesmo a
capacidade de perceber e interpretar factos. E da mesma forma utilizado para descrever a

actividade efectuada pelo professor.

22. Ensino Politécnico

Ensino, ministrado em Institutos Superiores Politécnicos, que visa proporcionar uma solida
formacdo cultural e técnica de nivel superior, desenvolver a capacidade de inovacao e de
analise critica e ministrar conhecimentos cientificos de indole teodrica e pratica e as suas
aplicacdes com vista ao exercicio de actividades profissionais. Tem a duracdo de trés anos,

conferindo o grau de bacharel ou de quatro anos, conferindo o grau de licenciado.

23. Ensino Superior

Nivel de ensino que compreende 0 ensino universitario e o ensino politécnico, ao qual tém
acesso os individuos habilitados com um curso secundario e os individuos maiores de 25 anos
que, ndo possuindo a referida habilitacdo, revelem qualificacdo para a sua frequéncia através

de prestacao de provas.

O ensino superior compreende o ensino universitario e o ensino politécnico.

24. Ensino Universitario

Ensino, ministrado em Universidades, que visa assegurar uma sélida preparacao cientifica e
cultural e proporcionar uma formacédo técnica que habilite para o exercicio de actividades
profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepgéo e de
inovagdo. Confere os graus de bacharel, licenciado, mestre e doutor.

25. Equivaléncia de Diplomas

Processo de avaliagdo pelo qual uma qualificagcdo académica estrangeira é comparada a uma

gualificacdo portuguesa, em nl’velI duracdo e contetido Qrogramético.
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26. Estabelecimento Militar de Ensino

Estabelecimento militar cuja finalidade primaria € ministrar actividades de ensino aos seus

diversos niveis.

27. Instituto Politécnico

Instituicdo de ensino superior que integra duas ou mais escolas superiores e outras unidades
organicas globalmente orientadas para a prossecucdo dos objectivos do ensino superior

politécnico numa mesma regiao.

28. Instrutor

Designacdo para os militares com responsabilidade de docéncia, a excepcdo dos que
desempenham estas func@es na componente de Ensino dos Estabelecimentos Militares de

Ensino.

29. Investigacdo Cientifica

Dominio ou conjunto de actividades metddicas, objectivas, rigorosas e verificaveis cujo
objectivo é descobrir a ldgica, a dindmica ou a coeréncia num conjunto aparentemente
aleatorio ou cadtico de dados, tendo em vista fornecer uma resposta inédita e explicita a um
problema bem circunscrito ou contribuir para o desenvolvimento de um dominio de

conhecimentos.

30. Licenciado

Titulo academico conferido ao individuo detentor de uma licenciatura. Este titulo d& acesso
quer a vida activa, quer ao prosseguimento de estudos conducentes a obtencdo de um

mestrado ou de um doutoramento.

31. Licenciatura

Grau académico conferido por uma instituicdo de ensino superior universitario ou politécnico
apos conclusdao com aproveitamento de um curso de quatro a seis anos, comprovando uma
solida formacao cientifica, técnica e cultural que permita o aprofundamento de conhecimentos
visando a especializacdo numa determinada area do saber e uma adequada intervengédo

profissional.
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32. Mestrado

Grau académico conferido por uma instituicdo de ensino superior universitario apds a
frequéncia e aprovacdo de um curso de especializacdo, com a duragdo maxima de quatro
semestres, e a elaboragdo, discussdo e aprovacdo de uma dissertacdo original, comprovando
um nivel aprofundado de conhecimentos numa area cientifica especifica e a capacidade para a
pratica de investigacdo. Tém acesso a este grau os individuos detentores do grau de licenciado
com a classificacgdo minima de catorze valores ou, excepcionalmente, ap0s apreciacdo

curricular, licenciados com classificagao inferior.

33. Mestre

Titulo académico conferido ao individuo detentor de um mestrado. Este titulo da acesso ao

prosseguimento de estudos conducentes a obtencdo de um doutoramento.

34. Monitor

No ambito do ensino recorrente, € o profissional qualificado, de reconhecida competéncia,
ndo detentor das habilitacbes académicas exigidas aos professores, cuja responsabilidade é
limitada a instrucdo prética no quadro de um programa de formac&o técnica.

No ambito do ensino superior, é o profissional com curso superior ou aluno dos dois ultimos
anos do curso, ao qual compete coadjuvar, sem o substituir, o pessoal docente em aulas

praticas e trabalhos de laboratdrio ou de campo.

35. Plano de Ensino

Documento que integra o conjunto estruturado de actividades do Ensino no Exeército, que

devem ser realizadas no periodo correspondente a um ano.

36. Pré-requisitos

Condicdes de natureza fisica, funcional ou vocacional que assumem particular relevancia para
0 acesso a determinados cursos do ensino superior. Os que se destinam a avaliar aptidoes
funcionais ou fisicas sdo eliminatorios e tém um resultado expresso em apto ou ndo apto. Os
que se destinam a avaliar aptidGes de natureza vocacional ndo sdo eliminatérios e o seu
resultado exprime-se num valor numérico destinado a ponderar o resultado das provas

especificas.
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37. Professor Associado

Categoria da carreira docente universitaria. Docente ao qual é atribuida a funcéo de coadjuvar
os professores catedraticos, competindo-lhe ainda a regéncia de disciplinas dos cursos de
licenciatura e de pos-graduacdo, a direccdo de seminarios, aulas praticas ou teorico-praticas,
trabalhos de laboratorio ou de campo e a orientacéo e realizacdo de trabalhos de investigacao.
E recrutado, quer por transferéncia, quer por concurso documental, a que podem apresentar-se
detentores do grau de doutor que contem, pelo menos, cinco anos de servi¢o na qualidade de

docentes universitarios.

38. Professor Auxiliar

Categoria da carreira docente universitaria. Docente ao qual sdo cometidas funcGes de
regéncia de disciplinas dos cursos de licenciatura e de pos-graduacdo, leccionacdo de aulas
préticas ou tedrico-praticas, prestacio de servico em trabalhos de laboratério ou de campo. E
recrutado de entre assistentes, assistentes convidados ou outras individualidades, quando

habilitados com o grau de doutor ou equivalente.

39. Professor Auxiliar Convidado

Individualidade de comprovado mérito cientifico e profissional contratada para o desempenho
de funcdes correspondentes as da categoria de professor auxiliar. E recrutado por convite

aprovado pela maioria de dois tercos do conselho cientifico.

40. Professor Catedratico

Categoria da carreira docente universitaria. Docente ao qual sdo atribuidas funcdes de
coordenacao pedagogica e cientifica de uma disciplina, de um grupo de disciplinas ou de um
departamento, além da regéncia de disciplinas dos cursos de licenciatura e de pds-graduacao,
a direccdo de seminarios, aulas praticas ou tedrico-praticas e de trabalhos de laboratorio ou de
campo; compete-lhe ainda a supervisdo da actividade pedagdgica e cientifica dos restantes
docentes, a coordenacdo de programas e a direccao e realizacdo de trabalhos de investigacgéo.
E recrutado por concurso documental, a que podem apresentar-se professores associados,
professores associados convidados ou professores catedraticos convidados, detentores de
aprovagdo em provas publicas de agregagdo que contem, pelo menos, trés anos de servico
docente nestas categorias.
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41. Professor Convidado

Individualidade de comprovado mérito cientifico e profissional, contratada para o
desempenho de funcBes correspondentes as categorias da carreira docente universitaria. E

recrutado por convite aprovado pela maioria de dois ter¢os do conselho cientifico.

42. Professor Visitante

Docente de um estabelecimento de ensino superior estrangeiro recrutado, por convite, para a
prestacdo de servico docente em instituicbes de ensino superior universitario, de entre
docentes de reconhecida competéncia e assinalavel prestigio que exercam funcbes docentes
em areas cientificas andlogas aquelas a que o recrutamento se destina. Desempenha funcdes

correspondentes as da categoria a que foi equiparado por via contratual.

43. Provas de Aptiddo Pedagdgica e Capacidade Cientifica

Provas realizadas pelos assistentes estagiarios ndo detentores de curso de mestrado adequado
a area cientifica da disciplina ou grupo de disciplinas que leccionam, para efeitos de acesso a
categoria de assistente. Consistem na apresentacao e discussdo de um relatério elaborado para
uma aula pratica ou tedrico-pratica e na realizagdo ou na discussdo de um trabalho de

investigacao relacionado com a(s) referida(s) disciplina(s).

44. Provas Complementares de Doutoramento

Provas a realizar pelo candidato a doutor no caso de este nédo satisfazer alguns dos requisitos
previstos nos regulamentos de doutoramentos elaborados por cada universidade, entre outros
ndo ser detentor de mestrado, ou o diploma que detétm ndo ser do mesmo ramo do
conhecimento que o doutoramento. Consistem na discussdo de um projecto de investigacdo
apresentado pelo candidato dentro das matérias do grupo de disciplinas afins da especialidade,
mas distinto do trabalho elaborado como tese de doutoramento.

45. Prova de Doutoramento

Prova conducente & obtencdo do titulo de doutor que consiste na discussao publica de uma
tese original (tese de doutoramento), podendo envolver a prestacdo de provas
complementares, estabelecidas em regulamento de doutoramentos elaborado por cada

universidade.
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46. Semestre

Diviséo do ano escolar numa duragédo aproximada de seis meses.

47. Sistema de Ensino
Estrutura mais ou menos rigida que se compd@e de graus que se sucedem de modo ininterrupto
e a0s quais correspondem grupos etarios determinados.

48. Tirocinio

Designacdo atribuida ao ultimo ano da licenciatura em Ciéncias Militares e ao ultimo
semestre dos Cursos Técnicos Militares conferentes do grau de Bacharel, os quais pelo
caracter essencialmente pratico, sdo ministrados nas EP ou outras U/E/O.

49. Universidade

Conjunto de escolas ou faculdades onde é professado o ensino superior universitario.

Fonte: www.barril.dapp.min-edu.pt/terminol/default.html, em 13Set01

3% Parte do Regulamento Geral da Instrucdo do Exército (2° draft/22-11-99) (defini¢Bes n.° 11, 16,19,
21, 26, 28, 35 € 48)
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Anexo B — Cursos ministrados na AM

Cursos ministrados

Cursos Licenciatura em Disciplinas Especificas Exigidas
Infantaria Ciéncias Militares Matematica
Artilharia
Cavalaria
Engenharia Engenharia Militar Matematica
Transmissdes Engenharia Electrotécnica Fisica
Material Militar

Engenharia Mecénica Militar

Administracdo Militar | Ciéncias Militares Matematica
Economia
Saude Militar Medicina Biologia

Medicina Veterinaria o
. Quimica
Farmacia

O numero de vagas é fixado por despacho conjunto do Ministério da Defesa Nacional e do
Ministério da Educagdo, e publicado no Diéario da Republica.

No final do ano escolar, os alunos do Curso Geral (1° ano) serdo ordenados por ordem
decrescente de classificacdo obtida e, atendendo as suas preferéncias, preencherdo as vagas
atribuidas aos respectivos cursos.

Este concurso é local, sendo as suas condi¢des de admissdo estabelecidas anualmente.

Os cursos sao organizados, na sua area estritamente académica, em moldes idénticos aos dos
estabelecimentos de ensino universitario, e nas areas de formacgéo comportamental e de instrucéo
e treino, de acordo com as directivas do Chefe do Estado-Maior do Exército.
No 1° Ano da AM ¢ dado especial énfase a uma formacgdo estruturante (de base), na érea
cientifica, social e humana e no dmbito militar, fisico e comportamental. E no final de este ano
que os alunos sdo ordenados por ordem decrescente de classificacdo obtida e, atendendo as suas

preferéncias, preenchem as vagas atribuidas aos cursos a que concorreram.

Nos anos subsequentes (intermédios), tem lugar a formacdo académica dos alunos,

nomeadamente aguela que ira conduzir a "licenciatura”.
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No ultimo ano do curso, é frequentado um Tirocinio, que assume um caracter de estagio de

formacdo, de indole complementar eminentemente pratica.

Relativamente aos cursos que conferem o grau de licenciatura em Engenharia Militar,
Engenharia Electrotécnica Militar e Engenharia Mecanica Militar, parte das cadeiras

conducentes a respectiva licenciatura séo frequentadas no Instituto Superior Técnico.

Relativamente aos cursos que conferem o grau de licenciatura em Medicina, Medicina
Veterindria e Ciéncias Farmacéuticas, a totalidade das cadeiras conducentes a respectiva
licenciatura, sdo frequentadas na Faculdade de Ciéncias Médicas da Universidade Nova de
Lisboa, Faculdade de Medicina Veterinaria da Universidade Técnica de Lisboa e Faculdade de

Farmacia da Universidade de Lisboa, respectivamente.

Terminado o curso, o aluno recebe o Diploma de Licenciatura, a Carta de Curso e a Espada de

Oficial, como simbolo das fun¢des de comando que institucionalmente lhe sdo conferidas.

A Academia Militar confere o grau de:

- Licenciado em Ciéncias Militares, através dos cursos de Infantaria, Artilharia, Cavalaria
e Administracdo Militar;

- Licenciado em Engenharia Militar, através do curso de Engenharia;

- Licenciado em Engenharia Electrotécnica Militar, através dos cursos de Transmissfes e
de Material,

- Licenciado em Engenharia Mecanica Militar, através do curso de Material;

- Licenciado em Medicina, Medicina Veterinaria e Ciéncias Farmacéuticas, através do

curso de Saude Militar.

As actividades do ensino tém caracter presencial obrigatério e desenvolvem-se atraves de aulas
teodricas, tedrico-praticas, praticas, de laboratério e seminarios, complementadas por
conferéncias, por trabalhos de aplicacdo, exercicios no campo, estagios, visitas e missdes de
estudo, de acordo com a pedagogia mais aconselhavel ao processo de ensino-aprendizagem das

matérias das areas curriculares que integram os planos dos diversos cursos.

A carga horaria semanal, a duracdo dos modulos de ensino das cadeiras e instrucdes que
integram os diversos planos de estudo tém em conta:
- 0s critérios adoptados a nivel universitario para o ensino das matérias de indole
estritamente académica;
- as normas vigentes no ambito da instrucdo do Exército para o ensino das matérias de

cariz militar, de adestramento militar e de treino fisico;
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- anecessidade da existéncia de tempos livres e da sua gestdo adequada, tendo em vista a
formagao integral dos alunos;
- a necessidade de garantir aos alunos o tempo indispensavel para o estudo das matérias

leccionadas.

Os professores e instrutores militares sdo oficiais dos QP do Exército ou, eventualmente, de
outros ramos das FA ou GNR, e sdo detentores de atributos curriculares especificos e de

comprovada competéncia técnica e pedagdgica .

Os professores civis sdo docentes universitarios ou individualidades de reconhecida competéncia

nas areas de conhecimento cujo ensino lhes compete ministrar.

Fonte: Academia Militar
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Anexo C — Cursos ministrados na ESPE

Cursos ministrados

Cursos Bacharelato em Disciplinas Especificas Exigidas

Secretariado e Gestao Ciéncias Militares | Matematica
Transportes

Exploracédo das Transmissoes
Manutencgéo das Transmissodes

Manutencdo de Material

Direccdo Musical Ciéncias Militares |Portugués + Prova de Aptiddo Musical

EDT Ciéncias Militares |Ser detentor do grau de bacharel ou
equivalente relativo ao Curso Superior
Militar de Enfermagem ou Cursos
Superiores Militares de Tecnologias de
Saude.

O numero de vagas é fixado por despacho do General CEME e inseridas nas normas do
respectivo concurso.

As condicbes de admissdo de alunos para a frequéncia dos cursos de formacdo de oficiais séo
estabelecidas pelas normas do respectivo concurso de admissdo a ESPE, aprovadas por despacho
do Chefe do Estado-Maior do Exército

Este concurso é local, sendo as suas condi¢Ges de admissdo estabelecidas anualmente.

Os cursos de formacdo de oficiais técnicos sdo organizados, na sua vertente académica, tendo em
consideragdo as normas gerais seguidas em estabelecimentos de ensino superior politécnico e
observando-se, na area de instrucédo e treino, as directivas emanadas do Chefe do Estado Maior

do Exército.

Sao condicdes especiais de admissdo para os candidatos aos CTM de:

- Secretariado e Gestdo e de Transportes, pertencer aos QE de QAS, com excepg¢édo dos QE
de Transmissdes, Material e Medicina e Diagndstico e Terapéutica;
- Manutencdo de Transmissdes e de Exploragdo de Transmissdes, pertencer aos QE de

Transmissoes;
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- Manutencdo de Material, pertencer aos QE de Material;
- Enfermagem, Diagnostico e Terapéutica, pertencer aos QE de Medicina e de Diagndstico
e Terapéutica e ser detentor do grau de bacharel, relativo aos Curso Superiores de

Enfermagem e de Tecnologias de Saude.

Para os candidatos detentores de licenciatura ou bacharelato é aberto um concurso especial para

todos os cursos, com excep¢do do CTM de Enfermagem, Diagndstico e Terapéutica.

No 1° Ano da ESPE é dado especial énfase a uma formacdo estruturante (de base), na area

cientifica, social e humana e no &mbito militar, fisico e comportamental.

Nos anos subsequentes (intermédios), tem lugar a formacdo académica dos alunos,

nomeadamente aquela que ira conduzir ao "bacharelato”.

No altimo semestre do curso, é frequentado um Tirocinio, que assume um caracter de estagio de

formacéo, de indole complementar eminentemente pratica.

Relativamente aos CTM de Exploracdo das Transmissdes, Manutencdo das Transmissdes e
Manutencdo do Material, parte das cadeiras conducentes ao respectivo bacharelato sé&o
frequentadas no IMPE/SEE.

Relativamente ao CTM de EDT e Direc¢do Musical, ndo é aplicavel a frequéncia de um
Tirocinio. O CTM de EDT consiste na frequéncia de um ano escolar na ESPE, findo o qual sdo

promovidos ao posto de Alferes.

Terminado o curso, o aluno recebe o Diploma de Bacharelato, a Carta de Curso e a Espada de
Oficial, como simbolo das fun¢fes de comando que institucionalmente lhe séo conferidas.

A ESPE confere o grau de:
- Bacharel em Ciéncias Militares, através dos CTM de Secretariado e Gestdo, Transportes,
Exploracdo das TransmissGes, Manutencdo das Transmissdes, Manutencdo de Material,

Direcgdo Musical e Enfermagem, Diagnostico e Terapéutica.

As actividades do ensino e de instrugdo tém caracter presencial obrigatdrio e desenvolvem-se
através de aulas tedricas, tedrico-praticas, praticas e de laboratorio, complementadas por, por
conferéncias, visitas e viagens de estudo, trabalhos de aplicacdo e de campo, de acordo com a

pedagogia mais aconselhavel ao processo de ensino das diversas disciplinas.

A carga horaria semanal, a duracdo dos modulos de ensino das cadeiras e instrucdes que

integram os diversos planos de estudo tém em conta:
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- 0s critérios adoptados a nivel politécnico para o ensino das matérias de indole
estritamente académica;

- as normas vigentes no ambito da instrucdo do Exército para o ensino das matérias de
cariz militar, de adestramento militar e de treino fisico;

- anecessidade da existéncia de tempos livres e da sua gestdo adequada, tendo em vista a
formacéo integral dos alunos;

- a necessidade de garantir aos alunos o tempo indispensavel para o estudo das matérias
leccionadas.

Os docentes militares sdo oficiais dos QP do Exército ou, eventualmente de outro ramo das FA,
detentores de atributos curriculares especificos e de comprovada competéncia técnica e

pedagdgica .

Os professores e 0s assistentes civis sdo docentes ou individualidades de reconhecida
competéncia nas areas de conhecimento cujo ensino lhes compete ministrar, com habilitacéo

suficiente para o ensino superior politécnico.

Fonte: Estatuto da Escola Superior Politécnica do Exército (Projecto)

Normas para o Concurso de Admissao a Escola Superior Politécnica do Exército — 2001/2002
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Anexo D - Sistema Educativo e Formativo

SISTEMA EDUCATIVO E FORMATIVO

10| 11|12

Tt
114
FAAL&RT RS

EMSIHND
[ e ] S

o, 4 TARTIE AFART R LERTIR APSETIR APAETIR
%5 b—h?& 05 b 05
1 kOIS SANCE L s 13 kHAE 1B ARCE

E45IMD UHIVERSITARID
A | 1R

E4SING POLITECHICD

IDUCALLD
PRE- ESCOLAR

=_ hMRTR
barmmms (BRI b

LE A

p b FARTIR EOH 1L A3 AFE 1 31 iNAE

Fonte: www.dapp.min-edu.pt/geral/sist_educat.html, em 13Set01
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Anexo E — Texto da Declaracéo de Bolonha

Declaracgé@o conjunta dos Ministros da Educacéo europeus reunidos em Bolonha a 19 de
Junho de 1999

O processo europeu tem-se tornado uma realidade cada vez mais concreta e relevante para a
Unido Europeia e para os seus cidad&os, gracas aos extraordinarios realizagcdes dos ultimos anos.
As perspectivas de alargamento assim como as estreitas relacbes com 0s outros paises europeus
acrescem uma maior dimensdo a esta realidade. Simultaneamente, temos vindo a testemunhar
uma consciencializacdo crescente em largas faixas da esfera politica, académica e da opinido
publica, da necessidade de criar uma Europa mais completa e abrangente, em especial no que
respeita a construcdo e ao reforco das suas dimensdes intelectual, cultural, social, cientifica e

tecnoldgica.

Reconhece-se hoje, amplamente, que a Europa do Conhecimento constitui factor insubstituivel
para o crescimento humano e social, sendo componente indispensavel para a consolidacdo e para
o0 enriquecimento da cidadania europeia, capaz de fornecer aos seus cidaddos as necessarias
competéncias para encarar os desafios do novo milénio, bem como desenvolver a consciéncia de

valores partilhados e relativos a um espago comum, social e cultural.

A importancia tanto da educagdo como da cooperacdo no desenvolvimento e no refor¢o de
sociedades estaveis, pacificas e democraticas é universalmente reconhecida como da maior

importancia, sobretudo em vista da situagdo do sudeste europeu.

A declaracdo da Sorbonne, a 25 de Maio de 1988, que foi sustentada por estas consideracgdes,
sublinhou o papel fundamental das universidades no desenvolvimento das dimensdes culturais
europeias. Acentuou a criagdo do espaco europeu do Ensino Superior como a chave para
promover a mobilidade e a empregabilidade dos cidad&os, para além do desenvolvimento geral
de todo o continente.

Varios paises europeus tém aceite o convite para se empenharem na concretizacao dos objectivos

propostos na declaracdo, quer assinando-a, quer expressando, em principio, 0 seu assentimento.
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O rumo de varias reformas no Ensino Superior, entretanto em curso na Europa, provou, da parte

de muitos governos, a sua determinagéo de actuar.

As instituicdes europeias do Ensino Superior, por sua vez, aceitaram o desafio, assumindo o
principal papel na construcdo do espaco europeu do Ensino Superior, também na esteira dos
principios fundamentais lancados no documento Magna Charta Universitatum de Bolonha, de
1988. Este facto reveste-se da maior importancia, dado que tanto a independéncia como a
autonomia das universidades asseguram que 0s sistemas do Ensino Superior e da investigacao se
continuem a adaptar as necessidades de mudanca, as exigéncias da sociedade e aos avangos do

conhecimento cientifico.

O rumo foi colocado na direccdo certa, dentro dos objectivos apropriados. A obtencdo de maior
compatibilidade e de maior comparabilidade dos sistemas do Ensino Superior requer, no entanto,
uma continua energia para se cumprir plenamente. E preciso apoia-la mediante a promoc&o de
medidas concretas para progredir com evidentes passos. O encontro de 18 de Junho reuniu
reconhecidos especialistas e estudiosos de todos 0s nossos paises que nos deram sugestdes muito

Uteis para futuras iniciativas.

Em especial, deve-se ter em conta o0 objectivo de elevar a competitividade internacional do
sistema europeu do Ensino Superior. A vitalidade e a eficiéncia de qualquer civilizacdo pode
medir-se pela atraccdo que a sua cultura exerce sobre os outros paises. Precisamos de assegurar
que o sistema europeu do Ensino Superior consiga adquirir um grau de atraccdo mundial

semelhante ao das nossas extraordinarias tradi¢oes cultural e cientifica.

Ao mesmo tempo que se afirma o nosso apoio aos principios gerais estabelecidos pela
Declaracdo da Sorbonne, comprometemo-nos a coordenar as nossas politicas de modo a
conseguir, a breve trecho, e, em todo o caso, na primeira década do terceiro milénio, os
objectivos que se seguem, e que estimamos ser de primordial relevancia, de forma a estabelecer-
se 0 espaco europeu do Ensino Superior e a promover o sistema europeu do Ensino Superior em

todo 0 mundo:

o Adopcdo de um sistema de graus de acessivel leitura e comparacdo, também pela

implementacdo do Suplemento ao Diploma, para promover entre os cidaddos europeus a
empregabilidade e a competitividade internacional do sistema europeu do Ensino

Superior;
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o Adopcdo de um sistema essencialmente baseado em dois ciclos principais, o graduado e o

pos-graduado. O acesso ao segundo ciclo vai requerer o termo com éxito dos estudos do
primeiro ciclo, com a duracdo minima de trés anos. O grau conferido, apds o primeiro
ciclo, serd também relevante para o mercado europeu do trabalho como nivel apropriado
de qualificacdo O segundo ciclo devera conduzir aos graus de mestre e/ou doutor como

acontece em muitos paises europeus;

o Estabelecimento de um sistema de créditos - como, por exemplo, no sistema ECTS -

como um correcto meio para promover a mobilidade mais alargada dos estudantes. Os
créditos podem também ser adquiridos em contextos de ensino ndo superior, incluindo a
aprendizagem ao longo da vida, desde que sejam reconhecidos pelas respectivas

Universidades de acolhimento;

e Promocdo da mobilidade, ultrapassando obstaculos ao efectivo exercicio da livre

mobilidade, com particular atencéo:

o aos estudantes, no acesso as oportunidades de estudo e formagdo, bem como a

servigos correlativos;

o aos professores, investigadores e pessoal administrativo, no reconhecimento e na
valorizacdo dos periodos passados num contexto europeu de investigacdo, de

ensino e de formacao, sem prejuizo dos seus direitos estatutarios;

e Promocdo da cooperacdo europeia na avaliacdo da qualidade, com vista a desenvolver

critérios e metodologias comparaveis;

e Promocdo das necessarias dimensdes europeias do Ensino Superior, especialmente no

que respeita ao desenvolvimento curricular, a cooperacéo interinstitucional, aos esquemas

da mobilidade e aos programas integrados de estudo, de formacdo e de investigacao.

Comprometemo-nos, por este meio, a alcancar estes objectivos - no quadro das nossas
competéncias institucionais, guardando um completo respeito pela diversidade de culturas,
linguas, sistemas nacionais de educacdo e da autonomia universitéria - para consolidar o espaco
europeu do Ensino Superior. Com esse fim, prosseguiremos o0 rumo da cooperagdo
intergovernamental, em conjunto com o das organizacBGes europeias ndo governamentais com

competéncia no Ensino Superior.
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Espera-se que as universidades, mais uma vez, respondam pronta e positivamente e que

contribuam activamente para o éxito das nossas diligéncias.

Na convic¢do de que o estabelecimento do espago europeu do Ensino Superior requer constante
apoio, vigilancia e adaptacdo as necessidades continuas que se vao desenvolvendo, decidimos
voltar a reunir dentro de dois anos para avaliar a progressdo conseguida bem como 0s novos

passos a dar.

Assinada por:

Austria, Bélgica (comunidades flamenga e francofona), Bulgaria, Republica Checa,
Dinamarca, Estonia, Finlandia, Franca, Alemanha, Grécia, Hungria, Islandia, Irlanda,
Itdlia, Letonia, Lituania, Luxemburgo, Malta, Holanda, Noruega, Polénia, Portugal,

Roménia, Republica Eslovaca, Eslovénia, Espanha, Suécia, Suica e Reino Unido

Fonte: www.esse.ipvc.pt/politicaedu/decl-de-bolonha.htm, em 130ut01
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Anexo F — Anélise da Declaracao de Bolonha

A Declaragéo de Bolonha

Pedro Lourtie

1. Introducéo

A Declaragédo de Bolonha foi assinada em 19 de Junho de 1999 pelos Ministros da Educagéo
de 29 paises europeus. Posteriormente, foi publicado o relatorio do estudo preparado para a
Conferéncia de Bolonha ("Trends™). A Confederacdo dos Conselhos de Reitores da Unido
Europeia (CRUE) e a Associacdo das Universidades Europeias (CRE) prepararam um texto

curto de explicacdo da Declaracdo de Bolonha, destinado a sua divulgacao.
O processo da Declaracdo de Bolonha é conduzido por dois grupos:

e 0 grupo alargado, composto por representantes dos 29 paises signatarios, a Comissdo
Europeia, a CRUE e a CRE, tendo como observadores o Conselho da Europa, a
EURASHE (European Association of Institutions of Higher Education) e European
Liaison Group (plataforma de estudantes que inclui a ESIB, a AEGEE e Erasmus Student
Network);

e 0 grupo de acompanhamento, composto por representantes da troika alargada
(actualmente, Portugal, Franca, Suécia e Bélgica), da Republica Checa, da CRUE, da

CRE e da Comisséo Europeia.
O programa de trabalhos até a proxima conferéncia de Ministros (Praga, Maio de 2001) foi
definido, nas suas linhas mestras, na primeira reunido do grupo alargado, realizada em
Helsinquia a 16 de Novembro de 1999.
2. A Declaracéao de Bolonha
A Declaracao de Bolonha tem os seguintes objectivos gerais:

e acompetitividade do Sistema Europeu de Ensino Superior;

« amobilidade e empregabilidade no Espaco Europeu.
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Para atingir estes objectivos gerais, define como objectivos especificos:
e a adopcdo de um sistema de graus compardvel e facilmente inteligiveis, incluindo a

aplicacdo do Suplemento ao Diploma;

o a adopc¢do de um sistema baseado essencialmente em dois ciclos, pré- e pés-graduado,

incluindo:

- um primeiro ciclo relevante para o mercado de trabalho;
- um segundo ciclo requerendo ter completado um primeiro ciclo de, pelo menos,

trés anos;

e 0 estabelecimento de um sistema (de acumulacéo e transferéncia) de créditos, tal como o
ECTS;

« apromocdo da mobilidade de estudantes, docentes, investigadores e outro pessoal,
e acooperacdo na avaliagcdo da qualidade;

e adimensdo europeia do ensino superior.

A declaracdo apela a cooperacdo intergovernamental e a contribuicdo das instituicbes de

ensino superior para 0 processo.

3. O programa de trabalhos

O programa de trabalhos que o grupo alargado acordou em Helsinquia e reviu em Lisboa,
prevé as seguintes actividades:

« Seminérios nacionais (a desenvolver pelas autoridades nacionais ou instituicbes de ensino
superior, tendo em vista a divulgacdo dos objectivos e discussdo das implicacGes a nivel

nacional da Declaracdo de Bolonha);

o Extensdo do estudo "Trends" aos paises da Europa Central e Oriental e actualizacdo da
situacdo no conjunto dos paises (em curso, realizado pela CRUE e CRE, apoiado pela

Comisséo Europeia através do NARIC Finlandés);

e Seminarios internacionais (organizados pelas autoridades nacionais dos paises onde tém

lugar, com apoio da Comisséo Europeia):

- Sistemas de acumulacdo e transferéncia de créditos (Portugal, Leiria, 24 e 25 de
Novembro de 2000);
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- Graus universitarios de primeiro ciclo (titulo a confirmar, Finlandia, final 2000
ou inicio de 2001);

- Ensino superior transnacional (Suécia, Fevereiro/Mar¢o de 2001);

« Convencdo das instituicdes de ensino superior (CRUE e CRE, Espanha, Salamanca, 29 e
30 de Marcgo de 2001);

o Preparacdo de um relatério para os Ministros da Educacgdo sobre o progresso do Espaco
Europeu de Ensino Superior (coordenado por Pedro Lourtie com a participagdo dos
representantes da troika alargada e da Republica Checa, apoiado pela Comissdo Europeia
através do NARIC Portugués);

o Conferéncia dos Ministros da Educacdo (Republica Checa, Praga, 18 e 19 de Maio de
2001).

4. Competitividade, mobilidade e empregabilidade

Para a tingir os objectivos gerais da Declaracdo de Bolonha sdo necessérias reformas

nacionais, mas igualmente reformas a nivel de institui¢cdo, bem como alteragdes nas atitudes.

Graus, Diplomas, Mddulos e Creditos

O reconhecimento internacional das qualificacdes ou periodos de estudo realizado em
instituicGes de ensino superior europeias, requer que se consiga aplicar o reconhecimento
muatuo dentro do Espago Europeu (o conjunto dos paises signatarios da Declaracdo de
Bolonha) e, por maioria de razdo, dentro de cada pais.

A Convencdo de Lisboa fornece uma base para 0 processo de reconhecimento de
qualificacdes relativas ao ensino superior (qualificacbes de acesso, periodos de estudo e
qualificacdes finais). No entanto, esta convencéo, sendo importante no plano dos principios e
dos procedimento, no quadro actual, fica aquém dos objectivos especificos estabelecidos pela
Declaragéo de Bolonha.

Um passo concreto para o reconhecimento sistematico de qualificacdes e periodos de estudos
sera a utilizacdo generalizada de uma unidade de estudo elementar coerente, tal como num
sistema de acumulacdo e transferéncia de créditos. Sera possivel identificar unidades mais
elaboradas? A solucdo mais radical seria a de utilizar o mesmo sistema de graus e diplomas
em todo o Espaco Europeu que, no entanto, esta fora de questdo. Uma solu¢do menos radical

corresponderia a identificar niveis de referéncia comuns europeus, eventualmente por areas do
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conhecimento. Embora reconhecendo as dificuldades, é um caminho que merecerd ser
explorado.

Mesmo o estabelecimento de um sistema de créditos coerente ndao pode ser dado por
adquirido. A unidade de crédito pode ser baseada em carga de trabalho ou em competéncias.
Definida e aceite a unidade elementar de crédito, a acumulacao de créeditos, tendo em vista a
obtencdo de um grau ou diploma, levanta novas questdes, nomeadamente a da coeréncia das
formagbes. Um grau ou diploma ndo pode ser um somatorio de créditos independentemente
da area ou nivel a que correspondem esses créditos. Ou seja, um sistema de acumulacdo e
transferéncia de créditos requer a definicdo de descritores dos créditos.

Tendo como objectivo a aprendizagem ao longo da vida, o sistema de créditos tera de integrar
a possibilidade de creditar formacgfes obtidas através de ensino presencial e a distancia ou

aprendizagens anteriores obtidas em quadros ndo formais ou pela experiéncia.

Tipo e estatuto das institui¢cdes de ensino superior

Dentro de cada um dos paises signatarios da Declaracdo de Bolonha existem instituicfes de
ensino superior que tém diferentes missdes, niveis de autonomia, graus que podem atribuir e,
em consequéncia, estatutos. Este facto levanta dificuldades adicionais a universalizacdo do
reconhecimento de graus e, inclusivamente, de creditos.

Este problema que existe actualmente dentro das fronteiras de cada pais, ndo sera resolvido
pelo simples facto de se definir um sistema de acumulacdo e transferéncia de créditos. A
existéncia de sistemas de avaliacdo da qualidade, mutuamente reconhecidos, pode contribuir
para reduzir o problema, mas sera suficiente ? Que medidas ou mecanismos adicionais terdo
de ser incluidos num sistema de créditos para assegurar um reconhecimento universal de

créditos no Espaco Europeu? Esta € uma questdo que tera de ser objecto de reflexao.

Reconhecimento da avaliacdo da qualidade

A avaliacdo da qualidade é um instrumento essencial para desenvolver a confianga nos
créditos e qualificagdes atribuidos por outras instituicBes, tanto a nivel nacional como
europeu. O desenvolvimento desta confianca requer que os processos de avaliacdo de cada
pais seja conhecido e a sua validade reconhecida pelas instituicdes dos demais paises. A Rede
Europeia de Avaliacdo da Qualidade, promovida pela Comissdo Europeia, pode ter um papel
importante neste campo.

Se esta abordagem é importante para o intercambio entre instituices tradicionais do Espaco
Europeu, ndo é suficiente para ter em conta a educacdo transnacional que pode evitar ser

sujeita a avaliacdo. O caminho para convencer os promotores de oferta transnacional de
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ensino superior a se submeterem a processos de avaliacdo sera o de fomentar a consciéncia
publica, em particular dos potenciais candidatos, sobre a importancia da avaliacdo,
promovendo a sua exigéncia de formagdes sancionadas por processos de avaliacao.

Deveria, assim, ser feito um esforco para reforcar o reconhecimento publico do valor dos
processos de avaliacdo, podendo o Suplemento ao Diploma conter uma referéncia aos

processos de avaliacdo ou acreditacao nos quais o curso se inclui.

Resposta as necessidades dos candidatos/estudantes

Um argumento importante para atrair estudantes para um determinado curso e instituicdo de
ensino superior, para além do simples prestigio da instituicdo, é a resposta adequada as
necessidades especificas dos candidatos e estudantes. A medida que a importancia da
aprendizagem ao longo da vida aumenta e as institui¢cdes se abrem a novos publicos, maior é a

diversidade de necessidades e de respostas a dar. Sdo exemplos destas respostas, as seguintes:

e Validagdo ou creditacdo de formacdo anterior, seja formal ou n&o formal, e de

experiéncia;

« Ritmos e organizacdo de estudos adequados a situagdo social, familiar ou profissional dos

candidatos;

o Garantia de os estudos realizados serem creditados, tendo em vista a obtenc¢éo de um grau

nessa ou noutra instituicéo;
« Diversificacdo da oferta em termos de objectivos de formacao, duracao, etc.;

o Existéncia de apoios financeiros e possibilidade de gerir o tempo no emprego para

frequentar a formacao;

o Transparéncia da oferta, no que se refere aos objectivos de formacdo, sistemas de

créditos, apoios disponiveis, etc.

Conhecimento das institui¢cdes de ensino superior europeias

Para que a oferta europeia de ensino superior seja competitiva, a informacédo tera de chegar
aos potenciais candidatos, dentro e fora do Espago Europeu. A publicidade é certamente uma
opcao. No entanto, a cooperagdo com instituigdes de ensino superior fora do Espago Europeu
pode contribuir para que a realidade europeia seja melhor conhecida. A oferta transnacional
por parte de instituicbes europeias, fora do Espaco Europeu, assegurando a qualidade dos

cursos oferecidos, sujeitando-os voluntariamente a processos de avaliacdo, é outra opcao a

el QOSIC A
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5. Desafios e estudos a realizar

E geralmente aceite que o sucesso da Declaracdo de Bolonha ndo esta adquirido, requerendo
um impulso permanente para ultrapassar os obstaculos que irdo surgindo. O facto de ser um
processo com um numero muito elevado de actores ndo facilita o progresso coerente.

Um dos desafios a vencer € garantir que as reformas levadas a cabo sdo convergentes a nivel
europeu ou, pelo menos, que ndo sdo divergentes. As condi¢cdes nacionais e 0s interesses
institucionais ou de grupo, podem criar tensdes no desenvolvimento do processo.

Finalmente, para aumentar as hipoOteses de sucesso, todos os interessados tém de ser
envolvidos. As posicdes tomadas pelos estudantes na Conferéncia de Bolonha mostrou que,
néo tendo sido envolvidos na preparagdo, ndo estavam motivados para 0 processo.

O desenvolvimento dos trabalhos requer que sejam feitos estudos que permitam sustentar as
decisbes que terdo de ser tomadas a nivel institucional, nacional ou do conjunto dos Ministros
da Educacéo europeus. De entre os que € possivel identificar como desejaveis, destacam-se 0s

seguintes:

o Estudo sobre os sistemas de acumulacdo e transferéncia de créditos (foi realizado um
primeiro trabalho, por iniciativa da Comissao Europeia, apresentado em Janeiro de 2000
e que servird de base ao semindrio a realizar em Leiria; no seminario espera-se poder

contribuir para desenvolver consensos que permitam aprofundar o trabalho);

o Estudo sobre a oferta de educacdo transnacional na Europa, incluindo a andlise das
motivacdes para a escolha deste tipo de oferta de ensino superior;

« ldentificacdo dos obstaculos ao desenvolvimento da aprendizagem ao longo da vida e das

motivacdes dos cidadaos para o efeito;

« Levantamento dos sistemas de acreditacdo académica e profissional existentes no Espaco

Europeu;

e Levantamento das actuais praticas de reconhecimento de qualificacfes, de periodos de

estudo e de aprendizagens ndo formais e pela experiéncia.

6. O papel das administrages e das instituicoes

Para atingir os objectivos gerais e especificos da Declaracdo de Bolonha é essencial que sejam
dados passos consistentes tanto pelas administracdes, a nivel nacional ou regional, como pelas
instituicdes de ensino superior, dependendo da reparticdo de responsabilidades aos varios
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niveis dentro de cada pais. Quando se refere o papel das administracGes dever-se-a ter em

atencdo o papel que podera ter a Unido Europeia.

O papel das administracfes

As decisdes e reformas promovidas pelas administracbes deverdo ter em conta 0S
compromissos assumidos em Bolonha e induzir um processo convergente a nivel europeu. As
legislacBes nacionais sdo diferentes e alguns dos pontos que se seguem poderdo nao ser
aplicaveis em todos os paises signatarios. Os seguintes sdo dominios em que uma actuacao

adequada podera favorecer o processo de Bolonha:

« Apoiar a mobilidade de estudantes, docentes, investigadores e outro pessoal;
e Promover da avaliacdo da qualidade e da relevancia das formacoes;

e Assegurar que a acreditacdo académica e profissional é consistente com os objectivos

definidos;
« Definir uma politica de aprendizagem ao longo da vida;
e Promover a cooperacgdo nacional e internacional;
e Apoiar a oferta transnacional fora do Espago Europeu;
« Financiar as instituicdes atraves de esquemas que favorecam os objectivos definidos.

O papel das instituicGes de ensino superior

Embora a Declaragédo de Bolonha tenha sido assinada pelos Ministros da Educagdo, dada a
autonomia de que goza a maior parte das instituicbes de ensino superior, 0 sucesso da
Declaragdo de Bolonha depende, em larga medida, das atitudes e iniciativas destas

instituicOes. As seguintes sdo atitudes e iniciativas que favorecerao este sucesso:

o Atitude aberta a reforma, em didlogo construtivo com parceiros nacionais e

internacionais e com grupos interessados;

« Atitude flexivel relativamente ao reconhecimento de qualificacdes, periodos de estudo e
conhecimentos e de competéncias adquiridas em ambientes ndo formais ou pela

experiéncia;

o Atencdo as motivacdes de candidatos e estudantes, incluindo novos grupos alvo, no que
se refere a diversificacdo da oferta, relevancia da formacao oferecida, atribuicdo de

creditos a formacdes curtas e ndo conferentes de grau, ritmos e organizacao de estudos
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adequados e, em geral, consideracdo da aprendizagem ao longo da vida na oferta

formacéo;

e Programas conjuntos com instituicGes de outros paises (geralmente mais facil a nivel de

investigacao e pds-graduacao);
o Cooperagéo internacional em geral;

e Oferta transnacional de ensino superior, incluindo a possibilidade de parcerias com
instituicBes de outros paises signatarios, submetendo esses cursos a sistema ou sistemas

de avaliacdo reconhecidos.

7. O caso portugués

Numa primeira abordagem, ainda geral, é possivel identificar algumas questfes que merecem
especial atengdo no caso portugués. O que segue corresponde a uma primeira reflexédo que
necessita de ser aprofundada.

a. Sistema de graus

A Declaracdo de Bolonha ndo obriga a qualquer alteracdo do sistema de graus nacional.
O sistema esté organizado em ciclo de, dois ciclos e 0 acesso ao segundo ciclo requer que
se tenha completado um primeiro pelo menos, quatro anos. A parceiros questao € outra, a
da concorréncia com, em primeiro lugar, 0s nossos europeus e, em segundo lugar, com o

que sdo resto do mundo, onde ressalta o grande exportador de formacao os EUA.

O Conselho Nacional de Educacdo aprovou um primeiro parecer, em 1993, e um
segundo, em 1995, onde se propunha a criacdo de um grau unico de graduacdo em
Portugal. Esta solucdo teria fortes implicagfes, por exemplo, na estrutura da
administracdo publica e certamente custos elevados, pelo que requer uma avaliacdo

cuidada dos seus efeitos.

A questdo coloca-se de forma diferente consoante as areas de conhecimento. S&o
necessarios estudos comparativos da realidade a nivel internacional e o desenvolvimento
de solucdes alternativas, por area do conhecimento, para que, pondo em comum as
conclusoes parcelares, seja possivel uma reflexdo fundamentada que leve a rever (ou nao)

0 sistema de graus.
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Esta reflexdo deveria ter em consideragdo a possibilidade de, a prazo, virem a ser
definidos niveis de referéncia europeus. S6 com uma reflexdo bem estruturada é possivel

influenciar essa definicdo, caso venha a ter lugar.
b. Reconhecimento de qualificacdes e periodos de estudo

O sistema de equivaléncias e reconhecimentos nacional tem de ser revisto, a luz da
Convencdo de Lisboa, ja ratificada por Portugal, independentemente do processo de

Bolonha.

A prética a nivel nacional é de grande dificuldade na equivaléncia de qualificacdes,
mesmo entre instituicGes nacionais, em particular entre politécnicos e universidades. A
abordagem nacional é fortemente centrada na equivaléncia estrita dos contetdos e muito
pouco nas competéncias desenvolvidas, o que sendo consistente com a forma como é
definida a maioria dos planos de estudos nacionais, é posto em causa pela Convencao de
Lisboa e, mais ainda, pela Declaracdo de Bolonha. O termo equivaléncia, dominante na
realidade nacional, € cada vez menos usado a nivel internacional, sendo preferido o de

reconhecimento que, a nivel nacional, é supletivo relativamente ao de equivaléncia.

Pessoalmente considero o sistema nacional obsoleto, para além de considerar inaceitavel

0 tempo que muitos destes processos demoram.

Como preparagdo para a discussdo europeia, serd desejavel que se equacione a questdo a
nivel nacional, ou seja, das condigdes necessarias para que possa haver um
reconhecimento mutuo entre instituicdes universitarias e politécnicas, publicas e

privadas.
c. Sistema de créditos

O sistema de créditos nacional, baseado nas horas de contacto e numa tipologia
dificilmente interpretdvel em numerosas areas do conhecimento, afasta-se das tendéncias
europeias sobre o assunto. Os ECTS sdo fundamentalmente baseados na carga de
trabalho, tal como as unidades de crédito de ensino a distancia e alguns paises estdo

actualmente a desenvolver e a introduzir sistemas baseados em competéncias.

Sendo necessario rever a legislacdo nacional sobre créditos, serd a oportunidade de a
estender a todo o sistema de ensino superior nacional, dado que o existente apenas se

aplica (formalmente) as universidades.
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d. Aprendizagem ao longo da vida

O paradigma da aprendizagem ao longo da vida (aprendizagem para todos ao longo de
toda a vida) tem vindo a fazer caminho a nivel internacional. Poucos paises tém ainda
hoje uma politica coerente para a aprendizagem ao longo da vida. Uma politica coerente

implica politicas nacionais e institucionais.

Nas politicas nacionais incluem-se questdes como as condi¢fes de gestdo do tempo no
emprego tendo em vista a formacdo, que terd de envolver governo, organizacoes
patronais e sindicais, apoios financeiros a formacdo, mas também politicas que
promovam o reconhecimento de competéncias e aprendizagens em ambientes ndo
formais e pela experiéncia. No que se refere as instituicbes, € necessario que se
desenvolva um atitude aberta relativamente ao reconhecimento de qualificacdes
(creditacdo de cursos curtos, de aprendizagens ndo formais e de experiéncia e
reconhecimento de periodos de estudo ou qualificacdes atribuidas por outras instituicées),
organizacdo escolar (horarios escolares e de funcionamento das instituicdes, numero de
horas de contacto, tipo de pedagogia, etc.) que tenha em conta outros grupos de
estudantes, que ndo apenas 0s jovens saidos do ensino secundario, e que tém outro tipo de
obrigacdes sociais, familiares e profissionais.

Se até recentemente a pressdo de candidatos ao ensino superior era de molde a ndo haver
uma real concorréncia entre instituicbes publicas para captar estudantes (quanto muito
para captar os "melhores"), a situacdo esta a alterar-se rapidamente e tendera a acentuar-
se, pelo menos até 2010. Se a necessidade de captar estudantes ndo tem sido sentida pelo
ensino publico de forma muito aguda até ha pouco tempo, o0 ensino privado conhece
melhor essa situacdo e as instituicbes mais avisadas tém vindo a criar condi¢des para que
esses novos publicos encontrem condigdes para prosseguir estudos, captando esses

potenciais candidatos.
e. Qualidade e relevancia da formacéo

A existéncia de sistemas de avaliacdo da qualidade crediveis é essencial ao processo de
Bolonha. A aceitacdo internacional do sistema de avaliagdo da qualidade nacional é

essencial ao reconhecimento mutuo de qualificaces.

A questdo da qualidade tem vindo lentamente a ganhar terreno junto dos consumidores

em geral e seré de esperar que venha igualmente a estar mais presente nas escolhas dos
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candidatos ao ensino superior. O sistema de avaliacdo da qualidade ndo tem ainda
impacto significativo nas escolhas dos candidatos que, para além de considerarem em
primeira instancia e em geral, critérios econémicos e geogréaficos (também com impacte
econdémico), procuram escolher a "melhor" escola e curso, mas em que o "melhor" é
menos baseado em dados factuais e mais baseado em transmisséo oral de experiéncias ou

opinides.

De facto, os resultados das avaliacdes nao estdo facilmente acessiveis aos candidatos e

sdo de interpretacdo dificil para um jovem candidato ao ensino superior.

A questdo da relevancia das formacbes € igualmente uma das preocupacdes da

Declaracéo de Bolonha, ligada a questdo da empregabilidade.

A empregabilidade e mesmo, até certo ponto, a relevancia poderao ser apreciadas atraves
dos resultados dos inquéritos previstos no ambito do ODES (Sistema de Observacao dos
Percursos de Insercdo dos Diplomados do Ensino Superior). Adicionalmente, a
acreditacdo profissional, nas areas em que existe, tem objectivos de avaliacdo da

relevancia.
f. Cooperacéo internacional

A cooperacdo internacional, seja através de programas de investigacdo, de formacoes
conjuntas ou de outras formas, é um factor que contribui para a divulgacdo da realidade
nacional e para a aceitacdo dos graus e diplomas atribuidos a nivel nacional, vencendo a
barreira do desconhecimento. A nivel europeu, para além de todos os efeitos positivos na
dindmica do ensino superior, é favoravel aos objectivos da Declaracdo de Bolonha, quer

no que respeita a mobilidade quer ao reconhecimento de qualificacGes.

A nivel mais alargado, a cooperagdo internacional podera ser um veiculo de afirmacéo
europeia no mundo, podendo ajudar a atrair estudantes de fora do Espago Europeu, em
concorréncia com outros espagos como 0 norte-americano. Alguns paises do Espaco
Europeu, de entre os quais Portugal, tém posicdes privilegiadas para penetrar em
determinadas zonas geograficas ou linguisticas do mundo. Assim a politica de

cooperacao tenha a coeréncia necessaria.
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g. Oferta transnacional

A oferta transnacional de ensino superior estd em franco aumento. Esta oferta pode ser
presencial ou a distadncia, mas o maior desenvolvimento € hoje a distancia, através da
Internet. Os grandes fornecedores deste tipo de formagéo sédo os EUA, com a vantagem

de uma lingua que é cada vez mais lingua franca.

Se hé oferta de formac&o séria, ha também numerosos casos de oferta da baixa qualidade
ou mesmo fraudulenta. A oferta, por parte de paises europeus, fora do Espaco Europeu,
de formacdes seérias, atribuindo graus europeus e avaliadas atraves de sistemas
reconhecidos, podera ser mais um factor favoravel a competitividade dos graus e, em

consequéncia, dos sistemas europeus de ensino superior.

Se, nalguns casos, € possivel iniciativas de instituicbes isoladas, as condicdes de
intervencdo sdo potenciadas atraves de consorcios de instituicdes, quer do mesmo pais

quer de diferentes paises, e de apoios financeiros do Estado para o efeito.
h. Atracgdo de estudantes

A atraccdo de estudantes estrangeiros depende, por um lado, do reconhecimento pelos
interessados ou pelas instituicbes que os suportam, da validade das formacdes, graus e
diplomas oferecidos e, por outro, pelas condi¢des que sdo oferecidas. CondicOes de
estudo, probabilidade de completar os estudos no periodo previsto, de acolhimento e vida

no pais e na instituicdo, de lingua, etc.

Mas a questdo ndo se coloca apenas para estudantes estrangeiros, sejam do Espaco
Europeu ou mais alargado. Coloca-se ja a capacidade de atraccdo de estudantes
nacionais, dada a reducdo clara e que se acentuard até cerca de 2010 de candidatos

nacionais.

A organizacdo das instituicbes para o acolhimento dos estudantes, nacionais ou
estrangeiros, e a informacdo clara e objectiva, sobre os cursos e as condi¢es das

instituicOes, sdo factores essenciais para a capacidade de atraccao.

Poder-se-a dizer que as reflexdes acima estdo pouco viradas para as questdes da
Declaracdo de Bolonha. N&o é esse o meu entendimento. A Declaracdo de Bolonha

estabelece objectivos que tocam com todos os aspectos de politica do ensino superior.
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Se fizermos a pergunta do que € que somos obrigados a mudar por causa da Declaragdo
de Bolonha, entdo a resposta €, por enquanto nada ou muito pouco. Mas esta é a pergunta
errada. A pergunta deverd ser o que temos de fazer para que o sistema nacional seja
competitivo, os portugueses tenham acesso a mobilidade e empregabilidade, no Espaco
Europeu e para além deste, entdo a resposta tem a ver com as reflexdes acima e,

provavelmente, muito mais.

E ndo podemos esquecer que se a Declaracao de Bolonha prevé a cooperacdo no Espaco
Europeu para ser competitivo a nivel internacional mais vasto, também estamos a
competir no Espaco Europeu. Também ndo podemos esquecer que se nos dispusermos a
realizar reformas para enfrentar este desafio, também os nossos parceiros as fardo e o que
é hoje a realidade desses paises podera mudar amanha. E um "jogo™ com muitos actores
em que a prospectiva e correcta avaliagdo do que fardo os outros é essencial para sermos
bem sucedidos e para termos um papel activo e ndo apenas reactivo. Curiosamente, é
também nesta correcta avaliacdo e na disponibilidade dos paises signatarios para entrar
no "jogo" que esta o potencial de convergéncia da Declaracdo de Bolonha, ndo nas

imposicdes administrativas.

Fonte: www.esse.ipvc.pt/politicaedu/decl-de-bolonha.htm, em 130ut01
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Anexo G — Posi¢do do CRUP sobre a Declaracéo de Bolonha

1. O CRUP reconhece a relevancia da politica de criacdo de um Espaco Europeu do Ensino
Superior como contribuicdo para uma maior integracdo europeia e baseado nos seguintes

objectivos definidos na Declaracdo de Bolonha:

i) Mobilidade de estudantes e diplomados
i) Empregabilidade dos diplomados

iii) Maior competitividade dentro do Espaco Europeu e face aos restantes blocos mundiais.

2. Paraatingir estes objectivos devem ser assegurados 0s seguintes instrumentos:

i) Legibilidade e comparabilidade dos graus académicos

i) Criacdo de um sistema compativel de créditos baseados no ECTS e no Suplemento de
Diploma

iii) Garantia de qualidade dos cursos e dos sistemas de ensino, através da cooperacdo num

processo de avaliacao.

3. O CRUP declara que as Universidades Publicas Portuguesas estdo empenhadas em
participar activamente neste processo de convergéncia e de reconhecimento da situacéo
concreta e especifica da realidade portuguesa, propondo, desde ja, uma reflexdo e debate que

tenham por base o seguinte quadro de referéncia:

a) O processo de convergéncia € essencialmente determinado pela necessidade de
comparabilidade de graus e ndo de qualquer processo de uniformizacdo e

homogeneizacao.

b) A transformacdo do sistema portugués de ensino superior em dois ciclos, em que 0
primeiro visa assumir relevancia para o mercado laboral europeu, implica uma reviséo
dos quatro graus académicos actualmente existentes: bacharel, licenciado, mestre e

doutor.

c) O desenvolvimento desde ja, a nivel nacional e europeu, de iniciativas no sentido de,

horizontalmente por ramo do saber, encontrar, em termos de créditos ou duragdo dos
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cursos, 0s parametros aceitaveis entre 0s quais podem variar — com garantia de alta
qualidade cientifica, pedagdgica e adequacgdo profissional — as formagBes conducentes a
obtencéo do 1° grau (licenciatura).

d) O primeiro ciclo é constituido pelo grau de licenciado (L4) ao fim de quatro anos, com
formacdo de banda larga, mas admitindo no Gltimo ano opg¢bes que podem desde ja

conduzir a alguma especializagéo.

e) Para alguns cursos, com especificidade no que se refere a exigéncia de qualificagdes para
0 exercicio profissional, a licenciatura poderd durar cinco anos, admitindo-se que no
altimo ano, possa assumir a figura de uma pds-graduacdo complementar de formacéo
(PGC), (caso de cursos de engenharia). Também a medicina e a arquitectura estdo sujeitas
a regulamentacdo propria, nomeadamente comunitéria, pelo que deverdo adaptar a sua

estrutura nos termos do principio atras enunciado.

f) O segundo ciclo conduz ao grau de mestre (PGM) (L4+PGC+1 ano) e/ou ao grau de

doutor (PGD) com uma formagao que, em regra, dura entre 3 e 4 anos.

4. O CRUP considera que esta reestruturacao facilitard a mobilidade académica e tornara os
diplomas portugueses mais reconheciveis para o exercicio de profissdes no mercado

europeu, mas necessita de medidas de orientacdo politica nas seguintes areas:

a) Sistema binério, definindo as fun¢des de cada sub-sistema de acordo com a natureza dos
cursos, as exigéncias de acreditagdo profissional e as atribuicdes no quadro da formacao

ao longo da vida.

b) Definicdo da qualidade dos cursos e dos graus de acordo com 0s respectivos objectivos,

com base nas competéncias e conhecimentos a adquirir.

c) Modelo de financiamento que contemple a pds-graduacdo complementar e formas de

apoio sistematico ao segundo ciclo de formacao.

d) Enquadramento da formacdo dirigida a novos publicos, nomeadamente a aprendizagem

ao longo da vida.

Aprovada em reunido plenaria do CRUP em 17 de Abril de 2001

Fonte: www.utl.pt/Orgoverno/decbolonha.htm, em 130ut01
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Anexo H — Despacho do General CEME sobre “A AM e o exercicio da docéncia

universitaria por militares”

Despacho:

Aprovo o proposto pela AM.

Tive presente 0 memorando elaborado pelo Gabinete do Comandante do Pessoal, datado de 21
de Setembro de 2001 e que no geral é concordante com o que vem proposto pela AM. Exceptua-
se a questdo do posto de ingresso na “carreira docente militar” ja que no memorando referido se
propunha que tal s6 aconteca no posto de Major. Nao considero razoavel a limitacdo tanto mais
que é contraria ao proprio QO da AM. Para além disso considero que até serd estimulante para
um Capitdo que tenha satisfeito as condi¢fes de promocéo ao posto imediato (tempo de comando
e de permanéncia em unidades da Arma ou Servico) se proponha ser docente da AM e como tal

se disponibilize para fazer um mestrado.

Copia deste dossier, com o presente despacho, ao EME e ao Cmd Pessoal para as acgfes

subsequentes, nas respectivas areas de responsabilidade.

A AM impulsionaré tais ac¢fes se isso se mostrar necessario.

29.9.2001
José Manuel da Silva Viegas
GEN
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Anexo | — Cadeiras essencialmente militares

As cadeiras essencialmente militares requerem:

- docéncia militar a tempo integral;

- embora desejavel, ndo requerem docentes habilitados com graus académicos superiores a

licenciatura.

Cddigo da cadeira Nome da cadeira
B103 Tactica Geral e Operacgdes Militares |
B104 Tactica geral e Operacdes Militares |1
B105 Organizacao das Forcas e Servi¢os de Seguranca
B107 Organizacao do terreno
B110 Fortificagcdo e Arquitectura Militar
B111 Teoria Geral da Seguranca
B112 Tactica de Artilharia |
B113 Tactica de Cavalaria |
B114 Tactica de Infantaria |
B116 Tactica de Infantaria Il
B117 Tactica de Artilharia Il
B118 Tactica de Cavalaria Il
B123 Tactica do Servigo de Intendéncia
B126 Tactica de Engenharia
B130 Tactica Geral e Operagdes Militares
B133 Tactica Aplicada
B135 Tactica de Transmissoes
B136 Téactica do Servico Material
B203 Elementos de Armamento
B218 Balistica
B219 Sistemas de Armas de Cavalaria e Tiro
B220 Sistemas de Armas de Artilharia e Tiro |
B221 Sistemas de Armas de Artilharia e Tiro 1l
B222 Sistemas de Armas de Infantaria e Tiro
B223 Sistemas de Armas da GNR e Tiro
B224 ComunicacOes Militares
B225 Material de Artilharia
B226 Sistemas de Armas e Equipamentos de Intendéncia
B315 Tactica da GNR |
B316 Tactica da GNR 11
D228 Nocg0Oes Gerais de Anatomia e Fisio-Patologia
D229 Salde, Historia, Organizacdo e Métodos
D303 Pedagogia da Educacdo Fisica

Fonte: Academia Militar
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Anexo J — Cadeiras com afinidade militar

As cadeiras com afinidade militar requerem:

- docéncia militar a tempo integral;

- docentes militares habilitados com graus académicos superiores a licenciatura.

Cadigo da Cadeira Designagédo da cadeira
All7 Investigacdo Operacional |
Al118 Investigacdo Operacional Il
Al19 Gestéo e Teoria da Deciséo
A301 Topografia |
A302 Topografia Il
B106 Logistica
B211 TransmissOes e Guerra Electronica
B301 Historia Militar |
B305 Elementos de Estratégia
B308 Relacbes Internacionais
B312 Geopolitica
B313 Etica e Lideranca
B314 Historia Militar 11
D107 Financas Publicas
D127 Introducéo a Gestao
D128 Gestéo de Recursos Humanos
D129 Gestdo da Formacéo
D131 Contabilidade 1
D132 Contabilidade 11
D208 Metodologia da Comunicagéo
D216 Sociologia Policial
D234 Sociologia Militar
D307 Direito Castrense

Fonte: Academia Militar
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4Ago1578 – Alcácer Quibir

D. Filipe II

D. Filipe III

D. Filipe IV

D. João IV

D. Sebastião



ESTAMOS A 4 DE AGOSTO DE 1578.

EM ALCÁCER QUIBIR DÁ-SE O DESAPARECIMENTO DO REI D. SEBASTIÃO. INICIA-SE UMA GRAVE CRISE DINÁSTICA EM PORTUGAL. ESTA ACABA POR SER RESOLVIDA PELA FORÇA DAS ARMAS, COLOCANDO NO TRONO DE PORTUGAL O REI ESPANHOL FILIPE II, DANDO-SE INÍCIO À DOMINAÇÃO FILIPINA.

EM 1 DE DEZEMBRO DE 1640, UMA QUARENTENA DE FIDALGOS REPÔS A MONARQUIA PORTUGUESA, SENDO ACLAMADO REI DOM JOÃO, 8º DUQUE DE BRAGANÇA.

DURANTE O PERÍODO HISTÓRICO DESIGNADO PELA RESTAURAÇÃO, O VECTOR MILITAR ERA DA MAIOR IMPORTÂNCIA PARA PERMITIR OBTER UMA CAPACIDADE AUTÓNOMA E SOBERANA, SENDO DESENVOLVIDOS ESFORÇOS PARA A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE ESCOLAS DESTINADAS À FORMAÇÃO DE OFICIAIS.

ASSIM, EM 13 DE MAIO DE 1641 É INSTITUÍDA A “AULA DE ARTILHARIA E ESQUADRIA”, DESTINADA Á FORMAÇÃO DE OFICIAIS DO EXÉRCITO.
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BOM DIA MEUS SENHORES.

SOU O MAJOR DE INFANTARIA ALVES DE BASTOS E NESTA SESSÃO VOU-VOS APRESENTAR O TRABALHO:

“O ENSINO SUPERIOR NO EXÉRCITO E A ASCENSÃO À CATEGORIA DE OFICIAL DO QUADRO PERMANENTE: UMA VISÃO DE FUTURO.”
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ESTA APRESENTAÇÃO VAI SEGUIR A SEQUÊNCIA INDICADA, ONDE, APÓS UMA BREVE:

INTRODUÇÃO-  EM QUE IREI IDENTIFICAR OS ESTABELECIMENTOS OBJECTO DESTE TRABALHO, FAREI UMA RESENHA HISTÓRICA  A PARTIR DA “AULA DE ARTILHARIA E ESQUADRIA”. REFERIRME-EI DEPOIS A MODELOS DE FORMAÇÃO ADOPTADOS POR OUTROS PAÍSES, EUROPEUS E EUA, A QUE SE SEGUIRÁ O ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL, ONDE SERÁ IDENTIFICADA A ORGANIZAÇÃO DO NOSSO SISTEMA EDUCATIVO.

NO PONTO CINCO IREMOS DESCREVER O PROCESSO QUE PERMITIU AOS EMES PASSAREM A INTEGRAR O SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL E A CONFERIR GRAUS ACADÉMICOS

O SEXTO PONTO PRENDE-SE COM O ACTUAL QUADRO LEGISLATIVO (COMUNITÁRIO, EUROPEU E NACIONAL), O QUAL COLOCA DESAFIOS AO EXÉRCITO, DOS QUAIS VOS IREI FALAR NO PONTO 7 – O FUTURO DOS EMES.

FACE A ISTO RETIRAREMOS ALGUMAS CONCLUSÕES E APRESENTAREI ALGUMAS PROPOSTAS.









Introdução

		 ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MILITAR



      

		 ESTABELECIMENTOS MILITARES DE ENSINO



      



NO EXÉRCITO DESIGNAM-SE POR ESTABELECIMENTOS AS ESTRUTURAS COM ATRIBUIÇÕES NA ÁREA DA LOGISTICA E DO ENSINO.

OS ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS COM O ENSINO AGRUPAM-SE EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MILITAR E ESTABELECIMENTOS MILITARES DE ENSINO. OS PRIMEIROS COMPREENDEM O IAEM, AM, ESPE E ESE. OS SEGUNDOS COMPORTAM O CM, O IO E O IMPE. DESTES, SÓ A AM E A ESPE TÊM POR MISSÃO A FORMAÇÃO DE ALUNOS QUE, NO FINAL DOS CURSOS, ASCENDEM Á CATEGORIA DE OFICIAIS, ALIMENTANDO O QP DO EXÉRCITO, PELO QUE SÃO OBJECTO DESTE TRABALHO. A ESTES PASSAREMOS A DESIGNAR POR ESTABELECIMENTOS MILITARES DE ENSINO SUPERIOR (EMES), DESIGNAÇÃO UTILIZADA NO DL QUE INTEGRA O ENSINO SUPERIOR MILITAR NO SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO. 

É VONTADE DO EXÉRCITO QUE ESTES DOIS ESTABELECIMENTOS SE MANTENHAM INSERIDOS NO SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL. EM RESULTADO DESTA VONTADE, ASSOCIADA AOS DESENVOLVIMENTOS QUE SE VERIFICAM NA EUROPA – CRIAÇÃO DE UM ESPAÇO DE ENSINO SUPERIOR – E AOS DESENVOLVIMENTOS LEGISLATIVOS NACIONAIS A QUESTÃO CENTRAL DESTE TRABALHO É:









Introdução

Questão Central



QUE ALTERAÇÕES SÃO NECESSÁRIAS INTRODUZIR/REALIZAR NO ENSINO SUPERIOR DO EXÉRCITO?



QUE ALTERAÇÕES SÃO NECESSÁRIAS INTRODUZIR/REALIZAR NO ENSINO SUPERIOR DO EXÉRCITO
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13Maio1641 - Aula de Artilharia e Esquadria

1647 - Aula de Fortificação e Arquitectura Militar

1651 – Academia Militar da Corte

1761 – Real Colégio dos Nobres

1779 – Academia Real de Marinha

1837 – Escola Politécnica

1837 – Escola do Exército

1911 – Escola de Guerra

1919 – Escola Militar

1940 – Escola do Exército

Marquês Sá da Bandeira

Conde Schaumburg-Lippe





















ASSOCIADA A ESTA ALTERAÇÃO ESTÁ O PROPÓSITO DE REUNIR NUM SÓ ESTABELECIMENTO DE ENSINO A PREPARAÇÃO DOS OFICIAIS DOS TRÊS RAMOS DAS FORÇAS ARMADAS.















O Ensino Superior  no Exército e a ascensão à categoria de oficial do quadro permanente: uma visão de futuro.

1. INTRODUÇÃO

2. EVOLUÇÃO DAS ESCOLAS SUPERIORES MILITARES

3. MODELOS DE FORMAÇÃO EXISTENTES

4. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL

5. A FORMAÇÃO NOS EMES A PARTIR DE 1974

6. QUADRO LEGAL VIGENTE

7. O FUTURO DOS EMES

8. CONCLUSÕES - PROPOSTA







Modelos de formação existentes

Escolas de Formação Inicial de Oficiais

Formação Académica

Formação Militar

		Formação Académica



      

      * Ausência de habilitação com um grau académico



      * Habilitação com licenciatura

            - com equivalência civil

            - sem equivalência civil

            - misto

		 Formação Militar



      

      * Ausência



      * Presença

            - natureza comportamental

            - formação técnico-táctica

            - misto







Universität der Bundeswehr Hamburg (UniBwH)

Universität der Bundeswehr München (UniBwM)

		Grau académico: Licenciatura com Eq. Civil





		 Cursos com a duração de 10 trimestres





		 Só formação académica

















Royal Military Academy at Sandhurst

		 Não confere grau académico





		 Cursos com a duração de 44 semanas





		 Só formação militar 















Ecole Spéciale Militaire de Saint-Cyr

		 Não confere grau académico





		 Formação académica – Formação militar





		 Cursos com a duração de 3 anos

















		 Cursos com a duração de 3 anos





		 Grau académico com equivalência civil





		 Formação académica – Formação militar

















Espanha

Academia General Militar de Zaragoça

		 Grau académico com e sem eq. civil





		 Cursos com a duração de 5 anos



		 Formação académica – Formação militar



















Academia Militar de Modena

		 Grau académico com equivalência civil





		 Cursos com a duração de 5 anos



		 Formação académica – Formação militar

















Academia Militar

		 Formação académica – Formação militar



		 Formação académica – Formação militar





		 Cursos com a duração de 5-7 anos





		 Grau académico com e sem eq. Civil (Licenciatura)





		 Grau académico sem eq. Civil (Bacharelato)







		 Cursos com a duração de 3 anos





Escola Superior Politécnica do Exército





…

COMO SE PODE VER O CASO ALEMÃO E O CASO INGLÊS REPRESENTAM CASOS EXTREMOS. EXCEPTUANDO O CASO INGLÊS E O CASO FRANCÊS QUE PODEM DISPENSAR O GRAU DE LICENCIADO AOS SEUS OFICIAIS, A LICENCIATURA É UMA EXIGÊNCIA EM QUASE TODAS AS FORÇAS ARMADAS, VARIANDO A FORMA DA SUA OBTENÇÃO. OU É MINISTRADA NO DECURSO DA FORMAÇÃO MILITAR, COMO PARTE DA SUA COMPONENTE ACADÉMICA, OU A SUA POSSE É CONDIÇÃO DE ADMISSÃO.









Modelos de formação existentes








Royal Military Academy at Sandhurst


			 Não confere grau académico








			 Cursos com a duração de 44 semanas








			 Só formação militar 
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Academia Militar de Modena


			 Grau académico com equivalência civil








			 Cursos com a duração de 5 anos





			 Formação académica – Formação militar
























































Universität der Bundeswehr Hamburg (UniBwH)


Universität der Bundeswehr München (UniBwM)


			Grau académico: Licenciatura com Eq. Civil








			 Cursos com a duração de 10 trimestres








			 Só formação académica
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Royal Military Academy at Sandhurst


			 Não confere grau académico








			 Cursos com a duração de 44 semanas








			 Só formação militar 
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Ecole Spéciale Militaire de Saint-Cyr


			 Não confere grau académico








			 Formação académica – Formação militar








			 Cursos com a duração de 3 anos
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			 Cursos com a duração de 3 anos








			 Grau académico com equivalência civil








			 Formação académica – Formação militar



















































Universität der Bundeswehr Hamburg (UniBwH)


Universität der Bundeswehr München (UniBwM)


			Grau académico: Licenciatura com Eq. Civil








			 Cursos com a duração de 10 trimestres








			 Só formação académica
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Espanha


Academia General Militar de Zaragoça


			 Grau académico com e sem eq. civil








			 Cursos com a duração de 5 anos





			 Formação académica – Formação militar
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Academia Militar


			 Formação académica – Formação militar





			 Formação académica – Formação militar








			 Cursos com a duração de 5-7 anos








			 Grau académico com e sem eq. Civil (Licenciatura)








			 Grau académico sem eq. Civil (Bacharelato)











			 Cursos com a duração de 3 anos








Escola Superior Politécnica do Exército








…


COMO SE PODE VER O CASO ALEMÃO E O CASO INGLÊS REPRESENTAM CASOS EXTREMOS. EXCEPTUANDO O CASO INGLÊS E O CASO FRANCÊS QUE PODEM DISPENSAR O GRAU DE LICENCIADO AOS SEUS OFICIAIS, A LICENCIATURA É UMA EXIGÊNCIA EM QUASE TODAS AS FORÇAS ARMADAS, VARIANDO A FORMA DA SUA OBTENÇÃO. OU É MINISTRADA NO DECURSO DA FORMAÇÃO MILITAR, COMO PARTE DA SUA COMPONENTE ACADÉMICA, OU A SUA POSSE É CONDIÇÃO DE ADMISSÃO.
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O sistema educativo nacional encontra-se regulamentado através da Lei de Bases do Sistema Educativo, que possibilita que este seja desenvolvido por instituições públicas e por instituições privadas. Cabe ao Ministério da Educação a coordenação da política a ser seguida por estas instituições, em obediência a um conjunto de Princípios Gerais e Organizativos (ENTER)









Ensino Secundário

Educação pré-escolar

Educação escolar

Ensino Básico

Organização do Sistema Educativo

Ensino Superior







O sistema educativo comporta três níveis (ENTER)

		a educação pré-escolar (ENTER)

		A educação escolar e a extra-escolar (ENTER)



A educação escolar contém o Ensino básico, ensino secundário e o ensino superior (ENTER)

Podendo este ser Universitário ou Politécnico.

Novo Slide

Novo Slide









Enquadramento conceptual

Objectivos

		 Ensino Politécnico



SABER – SABER FAZER – FAZER

		 Ensino Universitário



SABER – SABER FAZER



Os objectivos que se pretendem alcançar no ensino superior (ENTER) são os que se encontram projectados, podendo-se afirmar que no Ensino Universitário se parte do SABER para o SABER FAZER e no Ensino Politécnico há uma coincidência do SABER, do SABER FAZER e do FAZER.









Enquadramento conceptual

Graus Académicos

BACHAREL   LICENCIADO   MESTRE    DOUTOR

BACHAREL: 3 anos ( - um ou dois semestres)

LICENCIATURA: 4 ANOS ( + um a quatro semestres)

ENSINO

POLITÉCNICO

UNIVERSITÁRIO

BACHAREL







LICENCIADO





LICENCIADO



MESTRE



DOUTOR



Os graus académicos conferidos pelo Ensino Superior são (ENTER) os de Bacharel, Licenciado, Mestre e Doutor.

O Ensino Politécnico (ENTER) pode conferir o grau de bacharel e o de licenciado e o Ensino Universitário pode conferir o de Licenciado, Mestre e Doutor.

Para a sua obtenção (ENTER) são gastos ...









Enquadramento conceptual

Estabelecimentos de Ensino Superior

UNIVERSIDADES

ESCOLAS UNIVERSITÁRIAS NÃO INTEGRADAS

INSTITUTOS POLITÉCNICOS

ESCOLAS SUPERIORES POLITÉCNICAS NÃO INTEGRADAS

ENSINO

UNIVERSITÁRIO

POLITÉCNICO



UNIVERSIDADES

Faculdades

Institutos

Escolas

Departamentos

ESCOLAS UNIVERSITÁRIAS NÃO INTEGRADAS





INSTITUTOS POLITÉCNICOS

Escolas Politécnicas



ESCOLAS SUPERIORES POLITÉCNICAS NÃO INTEGRADAS



A frequência e obtenção destes graus académicos têm lugar (ENTER) nas Universidades, Escolas Universitárias não integradas, Institutos Politécnicos e Escolas Superiores não integradas.

O Ensino Politécnico tem lugar (ENTER) nas ... E o Ensino Politécnico tem lugar nos ...
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Ensino Superior Militar

A formação nos EMES a partir de 1974

ESCOLA NAVAL







                                                                         ACADEMIA MILITAR



EM 1974 EXISTIAM DOIS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO COM CARACTERISTICAS UNIVERSITÁRIAS PARA A FORMAÇÃO DE OFICIAIS DOS QUADROS PERMANENTES: A EN (PARA A ARMADA) E A AM (PARA O EXÉRCITO E FORÇA AÉREA).









A formação nos EMES a partir de 1974

Reforma do Ensino Superior Militar

		 Grupo de Trabalho



      * Licenciatura Engenharia Civil, Electrotécnica e Mecânica

      * Licenciatura em Ciências Militares

      * Aumento das cadeiras de índole universitária

      * Formação comum nas cadeiras universitárias (2/3 anos)

      * Faculdade por cada Ramo (formação específica)

GRUPO DE TRABALHO

COLÓQUIO “ENSINO MILITAR SUPERIOR” (Jul76)



LOGO A SEGUIR Á REVOLUÇÃO É CRIADO UM GRUPO DE TRABALHO, TENDO EM VISTA A REFORMA DO ENSINO SUPERIOR. NA ALTURA, SÓ OS CURSOS REFERENTES À ENGENHARIA, E A AM MINISTRAVA OS CURSOS DE ENGENHARIA CIVIL, ELECTROTÉCNICA E MECÂNICA – INCLUSIVE A ALUNOS CIVIS-, CONFERIAM GRAU ACADÉMICO DE LICENCIADO, POR EQUIVALÊNCIA ÁS LICENCIATURAS DO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO.

ESTE GRUPO DE TRABALHO CONCLUI QUE: ...









A formação nos EMES a partir de 1974

Reforma do Ensino Superior Militar

1977/78- Cursos da Academia Militar: 5 anos

		 Colóquio



      Ten Cor Inf C/CCEM MEDEIROS FERREIRA

Academia Geral das Forças Armadas

      Cor PilAv MENDES DIAS

Equivalência das cadeiras



      Cor Inf “CMD” SOARES CARNEIRO

Á Academia Militar pertence ministrar uma formação técnica-científica e humanística de nível superior



O COLÓQUIO REALIZADO EM 1976 TAMBÉM CONTRIBUI PARA ESTA REFORMA TENDO SIDO EXPRESSAS AS SEGUINTES OPINIÕES: ... 









A formação nos EMES a partir de 1974

Integração EMES no Ensino Superior Universitário

		 Decreto-lei 48/86, de 13 Março





      * o grau de licenciado em Ciências Militares, é de nível equivalente ao grau de licenciado conferido pelas universidades

      * criação do Conselho Científico

      * estabelecer convénios

      * ECDU



EM 1986, O DIPLOMA QUE REGULA O RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL DAS ESCOLAS MILITARES DE ENSINO SUPERIOR COM OS ESTABELECIMENTOS QUE INTEGRAM O SISTEMA UNIVERSITÁRIO, CONFERE ...









A formação nos EMES a partir de 1974

Integração EMES no Ensino Superior Politécnico

		 Estatuto dos Militares das Forças Armadas





      Para ingresso na categoria de oficial do QP é necessário estar-se habilitado com:

      * licenciatura ministrada nos EMES ou em outros estabelecimentos de ensino superior complementadas por formação ministrada em organismos militares adequados

      * curso equiparado a bacharelato, ou bacharelato ministrado em estabelecimentos de ensino superior complementados por formação ministrada em organismos militares adequados     







A formação nos EMES a partir de 1974

Integração EMES no Ensino Superior Politécnico

1996

		 Instituto Superior Militar





      Não estava organizado em moldes de ensino superior

      * Condições de acesso

      * Graus e diplomas conferidos

      * Constituição do Corpo Docente

      * Organização curricular dos cursos
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Quadro legal vigente

		 A educação e formação é uma área da responsabilidade dos Estados



		Necessidade de entendimento no que diz respeito ás qualificações e diplomas conferidos pelos estabelecimentos de ensino superior, por forma a facilitar a mobilidade transnacional



Sistemas de avaliação:

		Qualidade do ensino superior

		Ajudem os estabelecimentos de ensino superior a melhorar a sua imagem

		Incentivem a cooperação entre estabelecimentos de ensino



                      - aumento de qualidade

                      - reconhecimento comunitário



A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO É UMA DAS ÁREAS QUE, NO ÂMBITO DA UNIÃO EUROPEIA CONTINUA A SER RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS, PREOCUPANDO-SE ESTA, CONTUDO, COM A QUALIDADE DOS MESMOS, POR VIA DA CADA VEZ MAIOR MOBILIDADE TRANSNACIONAL. NÃO HAVENDO UMA POLÍTICA COMUM, É RECOMENDADO AOS ESTADOS-MEMBROS A CRIAÇÃO DE SISTEMAS TRANSPARENTES DE AVALIAÇÃO QUE ...











		 Processo de Avaliação – Ensino Universitário (Guião de Auto-Avaliação)



Quadro legal vigente

		 Processo de Avaliação – Ensino Politécnico (Guião de Auto-Avaliação)



		 Processo de Avaliação – Ensino Universitário (Guião para a Avaliação Externa)



		 Processo de Avaliação – Ensino Politécnico (Guião para a Avaliação Externa)







EM PORTUGAL, O ORGANISMO RESPONSÁVEL POR ESTE ASSUNTO É A COMISSÃO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR, PRESIDIDA PELO PROFESSOR ADRIANO MOREIRA QUE JÁ APROVOU E DIFUNDIU OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO INDICADOS E QUE ESTÃO EM IMPLEMENTAÇÃO, INCLUSIVÉ NOS ESTABELECIMENTOS MILITARES DE ENSINO SUPERIOR.









		 Comparabilidade dos graus académicos

		 Criação de um sistema compatível de créditos

		 Garantia de qualidade dos cursos e dos sistemas de ensino 



Quadro legal vigente

		 mobilidade de estudantes e pessoal docente



		Empregabilidade dos diplomados



		Maior competitividade dentro do Espaço Europeu e face aos restantes blocos mundiais



DECLARAÇÃO DE BOLONHA

Criação de um Espaço Europeu do Ensino Superior



A DECLARAÇÃO DE BOLONHA FOI ASSINADA EM 19 DE JUNHO DE 1999 PELOS MINISTROS DA EDUCAÇÃO DE VINTE E NOVE PAISES EUROPEUS, E TEM EM VISTA A CRIAÇÃO DE UM ESPAÇO EUROPEU DE ENSINO EUROPEU ATÉ 2010, COM OS SEGUINTES OBJECTIVOS: ...



PARA ATINGIR ESTES OBJECTIVOS, TÊM DE SER DADOS UM CONJUNTO DE PASSOS, COMO SEJAM O DA: ...



TUDO ISTO OBRIGA A UM PROFUNDO DEBATE, QUE ESTÁ A SER FEITO, NÃO HAVENDO CERTEZAS NEM GARANTIAS DE ÊXITO, HAVENDO CONTUDO UM COMPROMISSO DOS PAISES SIGNATÁRIOS NA PROCURA DO ENTENDIMENTO, SABENDO CONTUDO QUE PELO MENOS SE IRÃO VERIFICAR AS SEGUINTES ALTERAÇÕES ...









Ensino Superior

Declaração de Bolonha

Ensino Superior

1º ciclo



PRÉ-GRADUAÇÃO

Ensino Superior

2º ciclo



PÓS-GRADUAÇÃO



PARA ALGUNS CURSOS A EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÕES PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL, A LICENCIATURA PODERÁ DURAR CINCO ANOS (CASO DE CURSOS DE ENGENHARIA). TAMBÉM MEDICINA E ARQUITECTURA ESTÃO SUJEITAS A REGULAMENTAÇÃO PRÓPRIA.

O GRAU DE MESTRE TERÁ A DURAÇÃO DE UM/DOIS ANOS E O DOUTORAMENTO A DURAÇÃO DE TRÊS/QUATRO ANOS.

Novo Slide

Novo Slide









Quadro legal vigente

		 ECDU



      Professores catedráticos

      Professores associados

		 LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO



      Doutor

      Mestre

      Licenciado com provas de aptidão pedagógica e capacidade científica

      Individualidades reconhecidamente qualificadas

		 LEI DA ORGANIZAÇÃO E ORDENAMENTO DO ENSINO SUPERIOR



      Estabelece alterações quanto às características dos estabelecimentos e à natureza da formação ministrada

		PROGRAMA DO XIV GOVERNO CONSTITUCIONAL



      * Política de racionalização de meios

      * Reorientação da política de ensino militar



O N.º DE ... CONVIDADOS NÃO PODE EM CADA ESCOLA UNIVERSITÁRIA, EXCEDER 1/3, RESPECTIVAMENTE, DO NÚMERO DE PROFESSORES CATEDRÁTICOS E DE PROFESSORES ASSOCIADOS EXISTENTES NO RESPECTIVO QUADRO
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O futuro dos EMES







No NOSSO SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR SÃO ACTUALMENTE MINISTRADOS 1793 CURSOS EM 25 UNIVERSIDADES, PUBLICAS E PRIVADAS, PARA ALÉM DE DEZENAS DE OUTROS ESTABELECIMENTOS NÃO UNIVERSITÁRIOS.

FOI POR ISSO SENTIDA A NECESSIDADE DE POR ORDEM NO SISTEMA, SENDO APROVADA A LEI DA ORGANIZAÇÃO E ORDENAMENTO DO ENSINO SUPERIOR (LEI 26/200, DE 23 DE AGOSTO). ESTA LEI, CONJUGADA COM O DECRETO-LEI 88/2001, QUE INTEGRA OS EMES NO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR OBRIGA A QUE SEJA FEITA UMA REFLEXÃO SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ORDENAMENTO DO ENSINO SUPERIOR MILITAR, TENDO PRESENTE A DECLARAÇÃO DE BOLONHA E ESTAR “ATENTA” ÁS SUAS EVOLUÇÕES. DAQUI RESULTARÁ O ENSINO SUPERIOR DO FUTURO.









O futuro dos EMES

		 Licenciaturas, pós-graduações, investigação



Ensino Universitário

		Corpo docente em quantidade e qualidade



      * ECDU (1 Professor convidado – 3 Professores do quadro)

      * AM (65 Professores convidados – 55 Professores do quadro)

            + 58 docentes

            + 15 doutores



		 “PROJECTO DOCÊNCIA UNIVERSITÁRIA”



     Sobrevivência da AM como Estabelecimento de Ensino Superior Universitário

		 Identificar o âmbito das “Ciências Militares”



Risco de ver o curriculum da licenciatura em Ciências Militares criticada por falta de coerência científica, sendo impossível avançar para as pós-graduações







O futuro dos EMES

Ensino Universitário

		 CORPO DOCENTE MILITAR



Universidade das Forças Armadas

Instituto Politécnico das Forças Armadas







O futuro dos EMES

		 Início actividade académica no ano lectivo 1996/97



Ensino Politécnico

		Curso Técnico Militar



      * Secretariado e Gestão (96/97)

      * Direcção Musical (96/97)

      * Transportes (97/98)

      * Exploração das Transmissões (97/98)

      * Manutenção das transmissões (97/98)

      * Manutenção de Material (97/98)

      * Enfermagem, Diagnóstico e Terapêutica (98/99)

      * Cartografia (-------)



		 Duração dos cursos: 3 anos



      - Excepção CTM Enfermagem, Diagnóstico e Terapêutica: 1   ano

		 Tirocínio: 2º semestre/3º ano



      - Excepções:

        CTM Enfermagem, Diagnóstico e Terapêutica

        CTM Direcção Musical







O futuro dos EMES

		 Protocolo de cooperação com o IMPE/SES



      * CTM Manutenção das Transmissões

                                                                          1º e 2º ano na SES

         CTM Manutenção Material



      * CTM Exploração das Transmissões         1º ano



Educação Física, Inglês e 3º ano na ESPE

Ensino Politécnico

		 Racionalizar e economizar meios



      Integração da ESPE na AM

		 Lei da organização e ordenamento do ensino superior



      Inviabiliza Integração

		 Racionalizar e economizar meios





      ????????????







O futuro dos EMES

		 Orientações do General CEME



Ensino Politécnico

      - Transformar os Bacharelatos em Licenciaturas

      - Criar o Instituto Militar Politécnico do Exército

      - Cursos no IMPE:

        Contabilidade e Administração

           CTM Secretariado e Gestão

        Engenharia de Electrónica e Telecomunicações

           CTM Exploração TM e Manutenção Tm

        Engenharia Mecânica

           CTM Manutenção Material

      - Cursos em estabelecimentos de Ensino Superior Civis

        CTM Transportes

        CTM Direcção Musical

      



    









Modalidades

A – Não integração dos EMES

B – Não integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P Ex

C – Integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P Ex

D – Integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P

E – Não integração dos EMES/U – Extinção dos EMES/P Ex

O futuro dos EMES







O futuro dos EMES

A– Não integração dos EMES

Grau de doutor

Grau de mestre

Corpo docente









AM/IMPE – grau de mestre

Grau de doutor

O futuro dos EMES

B– Não integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P Ex

Corpo docente do Politécnico

IMPE vs. CCISP

Corpo docente próprio









O futuro dos EMES

C- Integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P EX

EMES vs. CRUP e CCISP

Forma da integração

Corpo docente qualificado

Grau de mestre e doutor

Menor autonomia dos Ramos









O futuro dos EMES

D- Integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P








O futuro dos EMES


C- Integração dos EMES/U – Integração dos EMES/P EX


EMES vs. CRUP e CCISP


Forma da integração


Corpo docente qualificado


Grau de mestre e doutor


Menor autonomia dos Ramos
















































O futuro dos EMES

E- Não integração dos EMES/U – Extinção dos EMES/P Ex

		 O IMPE/SES – formação dos alunos oriundos da família militar



		 A manutenção do ensino superior politécnico, no IMPE, não é obrigatório se apenas considerarmos os alunos civis



		 Convénio com a ESPE – 9-16 alunos



		Quebra no número de candidatos á ESPE: presente ano lectivo (62%)











O futuro dos EMES

E- Não integração dos EMES/U – Extinção dos EMES/P Ex

		

TPESSECR		

TEXPTM		

TMANTM		

TMANMAT		

TTRANS		
TOTAL
IMPE		TOTAL
EST CIVIL


		
2001/02		
6		
4		
2		
5		
5		
17		
5

		
2002/03
		
5		
4		
-		
2		
2		
11		
2

		
2003/04
		
7		
2		
1		
4		
-		
14		
-





































O futuro dos EMES

E- Não integração dos EMES/U – Extinção dos EMES/P Ex

		 Declaração de Bolonha – extinção do grau de bacharel



		Custo por aluno/ano: 23.856,00 Euros (4.782.700$00)



     (24 oficiais: 2 Cor, 2 TenCor, 3 Maj, 12 Cap, 3 Ten, 2 Alf)

     (15 unidades/GML)

		Reduzido número de alunos vs. Quebra de candidatos



      96/97: 144;   97/98: 87;   98/99: 96;   99/00:112;   00/01: 41;   01/02: 45

		Quebra no número de candidatos á ESPE: presente ano lectivo (62%)



		Recursos humanos empenhados no funcionamento da Escola



      Oficiais: 10;    Sargentos: 6;    Praças: 8;    Civis: 7
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		  Actividade docente



Conclusões

		  Definição do termo “Ciências Militares”



		  Estabelecimento de ensino inter-ramos



		  Concessão de graus académicos



		 Sistema de graus comparável



		  Racionalização do ensino militar



		  Sistema nacional de avaliação – credibilidade dos estabelecimentos



		  Orçamento da Defesa Nacional











O Ensino Superior no Exército e a ascensão á categoria de oficial do quadro permanente: uma visão de futuro.



PROPOSTA

		Manter os cursos com a duração actual e iniciar estudos que permitam autonomizar um primeiro ciclo de formação graduada.
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PROPOSTA

		Que se defina o que se entende por “Ciências Militares”.





		área sobre a qual deve incidir o esforço de investigação, e o caminho para a Pós-graduação em mestrado (1-2 anos) e Pós-graduação de doutoramento (3-4 anos).











O Ensino Superior no Exército e a ascensão á categoria de oficial do quadro permanente: uma visão de futuro.



PROPOSTA

		Extinção da Escola Superior Politécnica do Exército.





		passando os  futuros oficiais a ser formados pela Academia Militar, independentemente da sua origem.
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PROPOSTA

		Que se estudem as idades limite para admissão ao concurso da Academia Militar por parte dos sargentos do quadro permanente.
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PROPOSTA

		Que se proceda á alteração, no Estatuto dos Militares das Forças Armadas, dos artigos:



          130º - Categoria de oficiais;

          237º - Ingresso nas armas e serviços;    

          245º - Cursos e tirocínios.
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PROPOSTA

		Que todas as cadeiras, de carácter não militar ou não essencialmente militar, tenham equivalências com as suas congéneres civis.





		para, relativamente aos alunos dos cursos de Infantaria, Cavalaria e Artilharia, possibilitar uma maior facilidade na obtenção de uma  licenciatura civil, que venha a facilitar a integração dos militares se deixarem a efectividade do serviço e, aos alunos que não obtenham aproveitamento durante a frequência na Academia Militar e sejam excluídos, possam retomar os estudos noutro estabelecimento de ensino superior.











“Não houve forte capitão que não fosse

também douto e ciente.”













Maj Inf Alves de Bastos



O Ensino Superior no Exército e o acesso à categoria de oficial do quadro permanente: uma visão de futuro.
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O futuro dos EMES


C


-


Integração dos EMES/U 


–


Integração dos EMES/P EX


EMES vs. CRUP e CCISP


Forma da integração


Corpo docente qualificado


Grau de mestre e doutor


Menor autonomia dos Ramos






















Resantia Historica




Universität 


der 


Bundeswehr Hamburg


(


UniBwH


)


Universität 


der 


Bundeswehr Hamburg


(


UniBwH


)


Universität 


der 


Bundeswehr München


(


UniBwM


)


Universität 


der 


Bundeswehr München


(


UniBwM


)


1


Grau académico: Licenciatura com 


Eq


. Civil


1


Cursos com a duração de 10 trimestres


1


Só formação académica


Royal Military Academy at Sandhurst


Royal Military Academy at Sandhurst


1


Não confere grau académico


1


Cursos com a duração de 44 semanas


1


Só formação militar 


Ecole Spéciale Militaire 


de 


Saint


-


Cyr


Ecole Spéciale Militaire 


de 


Saint


-


Cyr


1


Não confere grau académico


1


Formação académica 


–


Formação militar


1


Cursos com a duração de 3 anos


1


Cursos com a duração de 3 anos


1


Grau académico com equivalência civil


1


Formação académica 


–


Formação militar


Espanha


Espanha


Academia General Militar de 


Zaragoça


Academia General Militar de 


Zaragoça


1


Grau académico com e sem 


eq


. civil


1


Cursos com a duração de 5 anos


1


Formação académica 


–


Formação militar


Academia Militar de 


Modena


Academia Militar de 


Modena


1


Grau académico com equivalência civil


1


Cursos com a duração de 5 anos


1


Formação académica 


–


Formação militar


Academia Militar


1


Formação académica 


–


Formação militar


1


Formação académica 


–


Formação militar


1


Cursos com a duração de 5


-


7 anos


1


Grau académico com e sem 


eq


. Civil (Licenciatura)


1


Grau académico sem 


eq


. Civil (Bacharelato)


1


Cursos com a duração de 3 anos


Esco


la Superior Politécnica do Exército










UNKNOWN-0



UNKNOWN-1





